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APRESENTAÇÃO

O ciclo  de  encontros Mercado  de  Trabalho  Inclusivo: o  valor  da  diferença, organizado  pelo  projeto  CLDS-3G  Viana  Consigo do  Gabinete  de

Atendimento  à  Família,  pretendeu  trazer  ao  espaço  público  os  desafios  e  obstáculos  acrescidos  que  algumas  pessoas  enfrentam no  acesso  e

manutenção dos postos de trabalho e gerar a reflexão em torno das estratégias para os superar. 

Dirigido a empresas, instituições e outras entidades empregadoras, pretendeu estimular a inclusão da diversidade nos contextos laborais vianenses e

facilitar a plena integração de todas as pessoas, reconhecendo o trabalho não só como um fator de acesso a rendimento, mas também como elemento

central da identidade dos indivíduos.

Tendo presente que as situações de discriminação resultam da interação de múltiplos fatores, nomeadamente, género, funcionalidade diversa, origem

ou  nacionalidade,  religião  ou  cultura,  idade,  estatuto  socioeconómico,  entre  outros,  este  evento  alicerçou-se  na  perspetiva  intersecional,  no

questionamento sistemático e na representatividade e participação dos grupos sub-representados no mercado de trabalho.

Mercado de Trabalho Inclusivo:  o valor da diferença incluiu cinco encontros distintos, cada um dedicado a um tema específico, mas todos com uma

metodologia de trabalho comum: refletir, discutir e desconstruir preconceitos e criar mecanismos locais facilitadores da (re)inserção. 

Ao longo de cerca de um mês, diversas empresas e organizações aceitaram o nosso convite e partilharam as suas políticas e práticas inclusivas, os seus

conhecimentos científicos e empíricos, bem como os seus sonhos e perspetivas de futuro, inspirando os e as participantes que estiveram presentes

neste ciclo.

Dada a riqueza de tais reflexões, questões e partilhas, quisemos ir mais além e inspirar ainda mais pessoas e empresas a construir um mercado de

trabalho cada vez diverso e inclusivo.

É esse o propósito deste documento. 

CLDS-3G Viana Consigo – Gabinete de Atendimento à Família

Dezembro 2018
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O papel da educação, da formação e das 

competências empreendedoras na (re)construção

dos percursos de vida das pessoas ciganas 

NUNO TEIXEIRA  Associação para o Planeamento da Família 

A APF está a trabalhar ininterruptamente com as pessoas ciganas

residentes no Conjunto Habitacional da Biquinha (CHB) desde 2004.

Ao longo destes 13 anos,  a APF desenvolveu,  neste território,  os

seguintes projetos:  

- Aprender a ter Saúde 2004-2006: Trabalhou-se, essencialmente, a

promoção da saúde na perspetiva da saúde sexual e reprodutiva e

prevenção  das  doenças,  dinamizando  atividades  focalizadas  na

prevenção  de  comportamentos  de  risco,  na  sexualidade  e  na

dinâmica  da  construção  familiar.  Realizaram-se  estudos  com  a

comunidade,  com o  objetivo  de  conhecer  as  reais  necessidades

existentes.

- VIHQUINHA 2006-2010: Teve como objetivo a prevenção primária

do VIH, promovendo o desenvolvimento de competências pessoais

e sociais e a educação para a saúde. Posteriormente, a intervenção

foi  dirigida  exclusivamente  a  pessoas  ciganas.  No  âmbito  deste

projeto foi criado um Grupo de Mulheres Ciganas Ativistas.

- XIS 2008-2012: O objetivo foi a prevenção da toxicodependência

através da promoção de comportamentos protetores e diminuição

dos  comportamentos  de  risco.  Desenvolveram-se  atividades  de

prevenção universal, seletiva e seletiva indicada em meio escolar.

- Roma 2012-2014: Teve como objetivo a promoção da igualdade

de género entre homens e mulheres de etnia cigana. Dinamizou-se

um  Grupo  de  Mulheres  Ciganas  Ativistas,  um  Gabinete  de

Atendimento Individualizado, uma conferência sobre Igualdade de

Género  entre  homens  e  mulheres  de  etnia  cigana  e  ações  de

sensibilização sobre história e cultura cigana junto das Redes Sociais

do  Distrito  do  Porto.  Realizou-se  também,  uma  exposição

fotográfica  e  um  documentário  sobre  cultura  cigana,  intitulado

(Des)Encontros.

-  Formação  de  profissionais  de  saúde  em igualdade  de  género

entre homens e mulheres ciganas 2012-2014:  Com o objetivo de

melhorar o acesso das pessoas ciganas aos serviços de saúde. Para

alcançar este objetivo promoveram-se, ações de formação dirigidas

a  profissionais  de  saúde,  dotando-os  de  conhecimentos  sobre
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cultura e história cigana e de competências facilitadoras do acesso

das pessoas ciganas aos serviços de saúde.

- 100 Preconceito e 100 + Preconceito: têm como principal foco de

atuação,  o combate à discriminação de que são alvo as pessoas

ciganas  desconstruindo  os  preconceitos  existentes  através  da

apresentação de pessoas ciganas que se constituam como modelos

para os/as pares e para a sociedade. As atividades desenvolvidas

pelo projeto contribuíram para melhorar a integração das pessoas

ciganas  nos  sistemas  de  educação,  saúde  e  emprego,

possibilitando-lhes o exercício de cidadania plena.

-  Matosinhos:  financiado  pela  Câmara  Municipal  de  Matosinhos:

tem como objetivo principal promover a saúde sexual e reprodutiva

no  Concelho  de  Matosinhos  através  de  um  conjunto  de  ações

dirigidas a pessoas em situação de vulnerabilidade social.  A APF

promoveu e acompanhou o processo de candidatura de uma jovem

cigana a uma bolsa de estudo atribuída pelo projeto Corações com

Coroa e posteriormente ao programa Opré Chavalé.

A integração da APF na Rede Social de Matosinhos é fundamental

para potenciar a eficácia da intervenção. A participação da APF no

Conselho Geral  do Agrupamento de Escolas Prof.  Óscar  Lopes é

também muito importante. Todas as crianças e jovens ciganos/as

residentes no Conjunto Habitacional da Biquinha frequentam este

Agrupamento.   Como  consequência  deste  longo  trabalho  de

proximidade,  a  APF possui  um conhecimento profundo sobre as

necessidades  a  trabalhar.  As  dificuldades  sentidas  pelas  pessoas

ciganas com as quais trabalhamos são transversais às várias áreas

de integração social (acesso à saúde, justiça, educação, formação e

emprego). 

Um dos fatores decisivos que mais  contribui  para a manutenção

desta exclusão das pessoas ciganas é a discriminação que tem por

base  estereótipos,  representações,  mitos  e  preconceitos.  Estes

fatores condicionam o sucesso escolar e formativo. A promoção da

igualdade de género tem-se revelado um fator fundamental para

alavancar o sucesso escolar das pessoas ciganas residentes no CHB.

A nossa experiência no Conjunto Habitacional da Biquinha diz-nos

que o trabalho em rede articulado e integrado é fundamental para

promover o sucesso escolar e formativo. Todas as crianças ciganas

deste território frequentam o ensino pré-escolar, o que se constitui

como  uma  enorme  mais  valia  comparativamente  com  o  que

acontecia há uma década, em que raramente o faziam. 

Atualmente  já  existem  vários  exemplos  de  jovens  do  CHB  que

terminam o ensino secundário,  ingressam na universidade, fazem

formação  profissional  especializada  e  conseguem  ingressar  no
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mercado  de  trabalho,  rompendo  assim  com  os  percursos  de

insucesso escolar e profissional. 

O  acompanhamento  que  a  APF  faz  destes/as  jovens  ciganos/as

revela  que  têm  maior  dificuldade  em  aceder  ao  mercado  de

trabalho comparativamente com as pessoas não ciganas. Ainda há

um  caminho  longo  a  percorrer,  mas  temos  assistido  a  rápidas

mudanças no que diz respeito ao sucesso escolar. Passamos de pais

e mães na sua maioria analfabetos/os para filhos/as que completam

o ensino secundário e que em alguns casos ingressam no ensino

superior. 

Ninguém dá trabalho aos ciganos!

ISABEL PEREIRA Instituto do Emprego e Formação Profissional

A  inserção  socioprofissional  constitui  um  pilar  essencial  nos

processos de integração e diferenciação social dos indivíduos. Do

exercício de uma atividade laboral  depende não só o acesso ao

rendimento, mas também a uma identidade e a um estatuto social. 

No caso da maioria  das  pessoas  e  famílias  ciganas  portuguesas,

constata-se a existência de um longo percurso de relação com os

serviços  de  ação  social,  sobretudo  com  o  surgimento  do

Rendimento  Mínimo  Garantido  (atual  Rendimento  Social  de

Inserção) com a construção de novos estatutos sociais como o de

“beneficiário”, “assistidos” e com as entidades públicas de promoção

de emprego e formação profissional  dando lugar ao estatuto de

“desempregados”. 

O facto é que os ciganos portugueses (e de outros países europeus)

continuam a ser muito vulneráveis à pobreza e à exclusão social,

sendo os mais pobres, com piores condições habitacionais, menos
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escolarizados e o principal alvo de racismo e discriminação (Mendes

et al., 2014: 19).

Os  ciganos em Portugal  têm dificuldade de  inserção profissional

devido  a  baixas  qualificações  escolares,  inexperiência  profissional

por  conta  de  outrem,  fortes  desigualdades  de  género,  grande

dependência  das  medidas  de  política  social  e  abonos  familiares,

segregação espacial, etc.. No que respeita aos agregados familiares,

as principais fontes de rendimento são o apoio da família (33,8%) e

o RSI (33,5%) (Mendes et al., 2014).

No estudo exploratório que efetuei em 2016, constatou-se que os

ciganos estão inscritos no IEFP durante períodos longos (média de

8,6 anos) e que há poucos meios (e vontade),  seja por parte do

IEFP, seja por parte das entidades, para quebrar este ciclo vicioso

(Pereira, 2016). 

Na prática, é salientada a ausência de propostas de trabalho para as

pessoas  ciganas,  consequência  da  desconfiança,  descrédito  e

desconhecimento  da  cultura  desta  etnia,  por  parte  dos

empregadores. Os ciganos, com ou sem habilitações, com mais ou

menos encaminhamentos, sendo homem ou mulher, nenhum dos

entrevistados foram colocados numa oferta de emprego (Pereira,

2016). Para as entidades empregadoras/promotoras os ciganos são

vistos  como  parasitas  sociais  que  vivem  de  explorar  o  Estado

(Bastos, 2012: 348; Pereira, 2016). 

As políticas existentes embora consideradas como adequadas para

a integração das pessoas ciganas inscritas no centro de emprego,

raramente as envolvem devido à falta de requisitos básicos como as

baixas  habilitações  e  falta  de  outras  condições,  como,

nomeadamente,  a  resistência  das  entidades  promotoras  e

empregadoras em flexibilizar ou promover outras formas de acesso

ao mercado de trabalho,  mesmo no caso do mercado social  de

emprego (Pereira, 2016). Por outro lado, o IEFP não tem resposta

para os adultos sem escolaridade e a oferta nem sempre se adequa

aos perfis dos públicos e as áreas com perspetivas de integração

(Paiva  et  al.,  2015:  175).  Assiste-se,  na  prática,  a  um  racismo

institucional  através  de  práticas  não  intencionais  e  processos  de

consequências não expectáveis, sem qualquer responsabilização na

solução  dos  problemas  das  pessoas  ciganas  inscritas,  «pratica»

racismo institucional (Pereira, 2016). 

A principal conclusão deste estudo é que as pessoas ciganas estão

enredadas  nas  políticas  sociais,  mas  elas  não  lhes  trazem  o

esperado empoderamento! Sem emprego, habilidades competitivas

e um acesso justo  ao mercado de trabalho,  muitos ciganos não

possuem ferramentas para ter sucesso e avançar economicamente
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(Ferré,  2016).  Considerando os  vários  ângulos  de  análise,  Pereira

(2016)  concluiu  no  seu  estudo  que  “Ninguém  dá  emprego  aos

ciganos!”

De  facto  não  existe  a  “ponte”  entre  as  pessoas  ciganas  que

dificilmente obtêm, na atualidade, o 9º e o 12º ano de escolaridade

e as entidades empregadoras. 

Para  que  a  “ponte”  se  construa  serão  necessários  três  aspetos

fundamentais, todos interrelacionados: 

- Educação e Formação das pessoas ciganas (testemunho do orador

Nuno  Teixeira).  O  testemunho  da  jovem  cigana,  Élia  Maia

(estudante  no  ensino  secundário)  neste  seminário  em  Viana  do

Castelo,  é  revelador  que  a  mulher  cigana  tem  vontade  de  se

integrar no mundo de trabalho. Como esta jovem, existem muitas

mais. No entanto, a maioria das mulheres ciganas têm muito baixas

habilitações (Magano, 2014; Pereira, 2016). 

- Articulação na sociedade de encontros mediados por profissionais

que trabalham diretamente com a população cigana (professores,

assistentes  sociais,  técnicos  do  IEFP),  com  as  entidades

empregadoras, de forma, a que estas últimas abram as portas para

estágios  profissionais  e  integrações  nos  postos  de  trabalho.  Sou

apologista da discriminação positiva. O exemplo da integração de

uma pessoa cigana numa empresa abrirá  portas  a  mais  pessoas

ciganas e despertará o interesse de outras entidades empregadoras.

A  nível  da  Administração  Local,  as  Freguesias  deveriam  ser

“obrigadas”  a  integrarem  nos  projetos  CEI+  (Contrato  Emprego

Inserção+), medida de apoio emprego-inserção do IEFP, candidatos

ciganos  inscritos  nos  centros  de  emprego,  beneficiários  do

rendimento social de inserção e desempregados, para a realização

de trabalho socialmente necessário

-  O  terceiro  aspeto,  também  referido  neste  seminário  pelo

Sociólogo Sérgio Aires, é a, discriminação: “A discriminação é falta

de educação”.  É necessário  combater  a discriminação através de

denúncias formalizadas às entidades competentes e a divulgação

de  vídeos  contra  a  discriminação  das  comunidades  ciganas,  nos

meios  de  comunicação  social,  escolas,  instituições,  etc.

(apresentados neste  seminário).  Enquanto esta falta  de educação

persistir a “ponte” será difícil de construir.
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A educação e a integração profissional de 

mulheres ciganas

ÉLIA MAIA Estudante

A educação da etnia cigana pode ser considerada diferente, porque

ao longo do nosso crescimento são-nos incutidos alguns valores...

A etnia cigana, ao longo dos tempos, foi alterando os seus valores e

passou a considerar e a dar importância a determinadas questões

que, até então, eram desvalorizadas. Antigamente, a cultura cigana

não valorizava a formação escolar no percurso de vida das pessoas,

além  de  que  esta  oportunidade  não  era  dada  aos  rapazes  e

raparigas  ciganos/as  da  mesma  forma.  As  raparigas  ciganas

estavam destinadas a estudar até determinada idade e, após isso,

teriam que casar e dedicar-se, exclusivamente, à lide doméstica e ao

cuidado dos/das filhos/as. Já os rapazes ciganos tinham a liberdade

para estudar e investir na sua formação, caso desejassem. Contudo,

estes  valores  foram-se  alterando  e  a  comunidade  cigana  foi-se

apercebendo  da  importância  da  formação  escolar,  pois

reconheceu-a como a chave para o sucesso escolar e profissional.

Também  o  papel  da  mulher  cigana  na  sua  comunidade  foi

reconhecendo algumas alterações, sendo que, ao longo dos anos,

ela foi ganhando voz ativa, independência e autonomia e, por isso,

hoje  em  dia,  algumas  mulheres  já  assumem  um  estilo  de  vida

diferente: investiram na sua formação escolar e até assumem outras

profissões  que não só as  tarefas  domésticas  e  o  cuidar  dos/das

filhos/as.  

Tal  como  referido  anteriormente,  na  cultura  cigana  tem  sido

despertada a vontade de adquirir novos conhecimentos, de investir

na formação e de integrar a sociedade, pois temos a certeza de

sermos  um  povo  capaz  e  apto  para  aprender  e  superar  novos

desafios. Eu considero-me uma destas pessoas, pois, ao longo da

minha  vida,  fui-me apercebendo da  importância  da  escola  e  de

investir na minha formação para chegar mais longe. 

Assim, a minha história e a minha evolução pode ser caracterizada

da seguinte forma: Estudei até aos 12 anos de idade, depois desisti

da escola para cuidar da casa, pois, como sabemos, é da tradição

cigana  a  mulher  abandonar  a  escola  para  cuidar  das  tarefas

domésticas. 

Com o passar dos anos, tive vontade de retomar os estudos, pois

no meu bairro existia um projeto onde nos incutiam a necessidade

de estudar e de investir na nossa formação profissional. Em 2011,
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surgiu a oportunidade de estudar e de frequentar o Curso de Novas

Oportunidades, onde completei o 6º ano e, mais tarde, o 9º ano de

escolaridade. Contudo, este trajeto não foi fácil,  pois senti muitas

vezes a discriminação e o preconceito. Tinha vontade de estudar,

inscrevia-me  em  vários  cursos  mas  as  oportunidades  eram-me

sempre recusadas. Mas o esforço e a dedicação não me deixaram

desistir  e  ,  depois  de  muitas  tentativas,  finalmente  consegui

ingressar neste curso. 

Em 2016, surgiu a oportunidade que tanto esperava: completar 12º

ano.  Agora que terminei  a  escolaridade obrigatória,  sei  que não

quero ficar por aqui e quero ir para a faculdade e licenciar-me em

psicologia. Estudar é importante porque nos permite novos desafios

profissionais e maior facilidade em conseguir emprego. 

A  mulher  cigana  a  trabalhar  é  uma novidade para  a  sociedade,

porque da realidade que conheço, quem procurou trabalho não foi

bem recebida,  porque olham para  o  aspeto e  não valorizam as

capacidades que as pessoas têm. O cigano tem que se integrar na

sociedade,  mas  para  isso  é  preciso  que  surjam  oportunidades.

Como  tal,  é  importante  que  se  olhe  mais  para  as  pessoas,  se

valorize os seus conhecimentos e que não se avalie as pessoas pela

sua etnia, pois se isso acontecer todos ficamos a ganhar. Sabemos

que isto não é fácil, mas a etnia cigana não vai deixar de lutar pelos

seus objetivos. 

Este dia 7/11/2018 foi  um acontecimento importante para a etnia

cigana. Reuniram-se várias pessoas que debateram alguns aspetos

importantes para a integração profissional das mulheres ciganas. Na

minha opinião, foram expostos vários aspetos importantes para a

integração e como acabar com a discriminação da mulher cigana. É

importante dar continuidade a estes acontecimentos para levar a

cabo  o  objetivo  para  a  integração  da  população  cigana.  É

importante dar a conhecer os objetivos e a visão dos ciganos nos

dias de hoje, que têm vontade de estudar e trabalhar, mas também

de mostrar que são capazes de corresponder às expectativas das

empresas  e  que  estão  dispostos  a  apostar  na  sua  formação

profissional. Isto mostra que cultura cigana está a evoluir e adquirir

conhecimento.  A etnia  cigana está  a  adquirir  alguns  valores  e  a

desvalorizar  outros,  daí  a  evolução  da  cultura  cigana.  A

desvalorização de cultura cigana só existe porque a sociedade criou

ideias erradas sem conhecer, daí não haver espaço para a diferença

e, por isso, existe a discriminação da cultura.  
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Doença mental e trabalho: contornos de uma 

relação complexa 

RAQUEL ALMEIDA Laboratório de Reabilitação Psicossocial

O  trabalho  é  perspetivado  como  uma  das  ocupações  mais

significativas na idade adulta e a identidade ocupacional de cada

um  é  construída  pelo  seu  papel  enquanto  trabalhador,  e  a

participação em ocupações produtivas é vista como essencial para

uma vida satisfatória. Estas assunções são válidas também para as

pessoas com doença mental, no entanto, a taxa de emprego nas

pessoas com doença mental é alarmante. 

Os  fatores  mais  apontados  para  explicar  as  elevadas  taxas  de

desemprego  nesta  população  relacionam-se,  sobretudo,  com  o

estigma  e  a  discriminação  face  à  doença  mental,  atendendo  à

reduzida  literacia  sobre  saúde  e  doença  mental  por  parte  das

entidades do setor empresarial. As altas taxas de desemprego locais

para a população em geral, por si só, prejudicam a (re)integração

de  pessoas  com  doença  mental,  que,  por  norma,  não  são

selecionadas  nos  processos  de  recrutamento,  tendo  por  base

apreensões  relacionadas  com  os  níveis  de  produtividade  das

mesmas. 

Contudo, há também outros fatores que impactam este processo:

os  efeitos  secundários  da  terapêutica  farmacológica,  a  baixa

autoconfiança, o receio de perder os benefícios da segurança social,

as baixas expectativas dos profissionais de saúde sobre o potencial

dos seus utentes e medo de recaídas por parte de familiares. Outras

barreiras  à  (re)integração  profissional  são  o  baixo  nível  de

habilitações académicas e a pouca experiência de trabalho que as

pessoas com doença mental habitualmente apresentam, devido ao

início precoce da doença mental. 

Apesar destas barreiras, vários estudos têm evidenciado não só a
forte  motivação  das  pessoas  com  doença  mental  em trabalhar,
como também os benefícios do envolvimento no trabalho para o
processo  de  recovery,  contribuindo  de  forma  integrada  para  o

aumento  da  interação  social,  independência  e  atenuação  dos

sintomas, proporcionando um maior bem-estar e qualidade de vida.

O envolvimento no processo de procura de emprego e obtenção

do mesmo promove maior estabilidade, com repercussões ao nível

estruturação  de  rotinas,  maior  independência  financeira,  que

potenciam a satisfação pessoal. É ainda de realçar que  ter  uma

ocupação e desempenhar  uma correta performance laboral,  bem
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como desenvolver  boas  relações  com  os  colegas  de  trabalho,

tende  a  causar   um sentimento  de competência  na  pessoa

empregada,  pois  a  capacidade  de  produzir  causa a valorização

dos  indivíduos  como  sujeitos  sociais,  revelando  benefícios

psicossociais  e sintomatológicos, nomeadamente, na redução dos

internamentos hospitalares. 

De qualquer modo, o envolvimento no trabalho requer uma melhor

compreensão  do  impacto  da  doença  mental  na  aquisição  e

retenção  de  emprego,  perceção  de  como o  stresse  ocupacional

interfere  na  evolução  do  diagnóstico  e  consideração  da

especificidade e combinação de escolhas envolvidas no trabalho,

como  por  exemplo,  horários,  locais,  funções,  etc.  Assim,  é

fundamental definir com a pessoa com doença mental o seu plano

individual  de  reabilitação  profissional,  identificar  quais  as

competências  críticas  que  devem  ser  desenvolvidas  e  quais  os

recursos comunitários a articular e identificar e ultrapassar situações

problemáticas no local de trabalho associadas a questões físicas e

psicológicas, condições gerais do ambiente, relações com colegas e

superiores, entre outros. 

O IEFP disponibiliza um conjunto integrado de medidas que visam

apoiar a qualificação e o emprego das pessoas com deficiência e

incapacidade (Apoio à Integração, Manutenção e Reintegração no

Mercado  de  Trabalho  e  Emprego  Apoiado),  contudo,  não  são

específicas para a doença mental. 

Existem então programas desenvolvidos internacionalmente e com

bastante  evidência,  tidos  como  boas  práticas,  para  apoiar  o

processo  de  (re)integração  profissional.  Estes  apresentam  as

seguintes  características:  foco  no  emprego  competitivo,

elegibilidade  para  emprego  é  baseada  apenas  na  escolha  do

cliente,  procura  rápida  de  emprego  com  recurso  a  abordagem

place  and  train,  atenção  às  preferências  da  pessoa  durante  a

procura, serviços integrados na comunidade sempre que possível,

apoio  contínuo  e  individualizado  após  obtenção  de  emprego,

aconselhamento  sobre  benefícios  sociais,  mediação  junto  do

empregador  ou  supervisor  e  sessões  de  treino de  competências

sociais. 

Além da implementação deste modelo, campanhas anti-estigma no

sentido  do  aumento  da  literacia  da  população  geral,  dos

profissionais e das empresas continuam a ser necessárias de forma

a promover uma sociedade inclusiva, equitativa e mais facilitadora

da inserção laboral das pessoas com doença mental.

O aumento expectável deste tipo de doenças nos próximos anos e

os  custos  a  elas  associados  coloca  uma  ameaça  séria  para  os

sistemas de saúde e social, assim como para o futuro da economia
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e da coesão social, sendo por isso fundamental todos contribuirmos

para esta mudança de paradigma. Em suma, para descomplexificar

a  relação  doença  mental-trabalho,  compete  ao  estado

essencialmente  disponibilizar  os  meios  e  mobilizar  os

agentes/interlocutores, compete às organizações apoiar as pessoas

com doença mental no processo de reintegração profissional e às

empresas compete proporcionar iguais oportunidades e ambientes

promotores de boa saúde mental.

Factos e números: os custos da doença mental e

o retorno do investimento na saúde

TERESA ESPASSANDIM Ordem dos Psicólogos Portugueses

A Saúde Mental e Psicológica é uma parte integral da Saúde do ser

humano, sendo definida pela Organização Mundial de Saúde como

um estado de bem-estar que permite às pessoas realizar as suas

capacidades e potencial, lidar com o stresse normal do dia-a-dia e

trabalhar produtivamente. É fundamental para a qualidade de vida

e traduz-se em benefícios de saúde, sociais e económicos. Cada vez

mais,  as  condições  de  vida  e  o  bem-estar  no  trabalho  não  são

influenciadas  apenas  pela segurança e  pela  Saúde nos  locais  de

trabalho,  consideradas  apenas  na  sua  dimensão  mais  física,  mas

também pela Saúde Psicológica, por fatores psicossociais, como as

relações interpessoais ou a organização do trabalho, por exemplo.

Também de acordo com a OMS, um Local de Trabalho Saudável é

aquele em que todos os membros da organização cooperam com

vista  ao  melhoramento  contínuo  dos  processos  de  proteção  e

promoção da saúde, da segurança e do bem-estar.
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As mudanças ocorridas no mundo do trabalho, nomeadamente, as

transformações  socioeconómicas,  o  aumento  do  desemprego,  o

aumento  da  incerteza  e  da  instabilidade  laboral,  os  contractos

precários,  o  aumento  da  carga  e  do  ritmo  de  trabalho,  a

insegurança  causada  pela  imprevisibilidade  das  mudanças  e

reestruturações  nas  empresas,  entre  outros,  estão  associadas  ao

aumento dos riscos psicossociais com um forte impacto na Saúde

Física  e  Mental  dos  colaboradores  das  diferentes  organizações.

Enquanto os riscos para a Saúde Física associados a más condições

de trabalho estão cada vez mais controlados e são cada vez melhor

geridos, os riscos psicossociais e problemas de Saúde Psicológica

traduzem-se atualmente num conjunto de consequências nefastas

quer para o trabalhador quer para o empregador e as organizações

constituindo uma das maiores ameaças à Saúde (Física e Mental)

dos  colaboradores,  ao  bom  funcionamento  e  produtividade  das

organizações.

Os Riscos Psicossociais correspondem aos aspetos da organização e

da gestão do trabalho, dos contextos sociais e ambientais relativos

ao trabalho que têm potenciais efeitos negativos do ponto de vista

psicossocial, de que são exemplos o stresse ocupacional, o assédio

(moral e sexual), a violência no trabalho, a síndrome de burnout, a
adição ao trabalho, a fadiga e carga mental no trabalho, o trabalho

noturno  ou  por  turnos.  Podem  ser  compreendidos  enquanto  a)

Relacionados com as tarefas laborais: o conteúdo do trabalho não

tem  significado  e  não  permite  ao  colaborador  aplicar  os  seus

conhecimentos e competências;  a carga de trabalho é superior à

capacidade do colaborador ou, pelo contrário, muito inferior; falta

de  autonomia  e  controlo  sobre  as  tarefas  e  a  organização  do

trabalho;  grau elevado de automatização e repetição das tarefas;

realização de tarefas perigosas; b) Relacionados com a organização

do trabalho: horários de trabalho contínuos e excessivos (superiores

a 8 horas diárias); horários por turnos; existência de poucas pausas

para descanso e de curta duração (mais de cinco horas de trabalho

consecutivo);  exigências superiores contraditórias;  c)  Relacionados

com a estrutura da organização: indefinição das funções e papel do

colaborador; falta de comunicação interna; conflitos e má relação

entre  os  colaboradores  e  os  diferentes  departamentos  da

organização;  falta  de  oportunidades  de  promoção  e

desenvolvimento  profissional;  baixo  nível  ou  inexistência  de

recompensas  ou  compensações;  e  d)  Outros:  imagem  social

negativa  da  organização;  grande  distância  entre  a  morada  do

colaborador e o local de trabalho; incerteza acerca do futuro do

posto de trabalho; ambiente laboral de conflito; falta de apoio da

administração e dos  colegas;  assédio  e  violência;  dificuldade  em

conciliar os compromissos laborais e familiares; stresse ocupacional.

Atualmente, têm ganho particular relevância os riscos psicossociais
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associados à ausência de fronteiras entre o trabalho e o lazer, assim

como  a  dificuldade  em  equilibrar  a  vida  pessoal,  familiar  e

profissional.  A  existência  de  Riscos  Psicossociais  pode  contribuir

para  o  desenvolvimento  de  problemas  de  Saúde  Mental  e

Psicológica no trabalho (ex. Ansiedade, Depressão). Na realidade, 1

em cada 5 portugueses têm um problema de Saúde Mental e 22,5%

sofre  de  distresse psicológico.  Por  isso,  é  inevitável  que a maior

parte das organizações empregue colaboradores que experienciam

este  tipo  de  problemas.  Os  problemas  de  Saúde  Mental  e

Psicológica podem afetar a forma como os colaboradores sentem,

pensam e agem, interferindo na sua capacidade de realizar algumas

tarefas ou manter  relações com os outros.  Um relatório de uma

organização britânica que se dedica a questões relacionadas com a

Saúde Psicológica (Mind,  2011)  conclui  que 1  em cada 5 pessoas

falta  ao  trabalho  devido  ao  stresse  ocupacional;  1  em  cada  10

pessoas  já  se  despediu  de  um  emprego  devido  ao  stresse

ocupacional e 1 em cada 4 ponderam fazê-lo. 

Os  Riscos  Psicossociais  traduzem-se  num  conjunto  de

consequências nefastas: para os colaboradores (sofrimento pessoal

e familiar; doenças físicas, como as dores musculares e articulares,

dores  de  cabeça,  problemas  cardiovasculares  ou  hipertensão;

doenças mentais, como a depressão ou o burnout; perda de salário

e  gastos  de  saúde  adicionais);  para  o  empregador  e  para  as

organizações  (absentismo,  presentismo,  diminuição  da

produtividade e da qualidade do trabalho, conflitos e degradação

do clima de trabalho, necessidade de substituir os colaboradores,

custos com despesas de saúde) e para a sociedade, que suporta

igualmente  custos  com  a  saúde  e  o  impacto  económico  da

diminuição da produtividade.

A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (2014)

estima  que  o  custo  total  dos  problemas  de  Saúde  Mental  e

Psicológica na Europa é de €240 mil milhões por ano, sendo que

destes,  €136  mil  milhões  por  ano  são  devidos  ao  custo  da

diminuição da produtividade (incluindo o absentismo). Na Europa

cerca de 25% dos trabalhadores reporta que o trabalho afecta a sua

Saúde  negativamente  (EU-OSHA & Eurofound,  2014);  De  acordo

com  o  EU  Labour  Force  Survey  (1999-2007)  55,6  milhões  de

trabalhadores europeus reportaram que o seu bem-estar mental foi

afetado pela exposição a riscos psicossociais. De acordo com Matrix

(2013),  10%  da  população  com  emprego  já  faltou  ao  trabalho

devido a problemas relacionados com a Depressão. São perdidos

cerca  de  36  dias  de  trabalho  por  cada  episódio  depressivo.  Na

Europa, o custo da Depressão relacionada com o trabalho é de €617

mil milhões por ano, que incluem os custos para os empregadores

devidos ao absentismo e presentismo (€272 mil milhões), os custos

da perda de produtividade (€242 mil  milhões),  os  custos para  o
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sistema de saúde (€63 mil milhões) e os custos com subsídios da

Segurança  Social  €39  mil  milhões).  Em  2014,  a  Ordem  dos

Psicólogos  Portugueses  (OPP)  procurou  estimar  o  custo  dos

Problemas de Saúde Psicológica no Trabalho, concluindo que, em

Portugal,  os  trabalhadores  faltam  1,3  dias  por  ano  devido  a

problemas de Saúde Psicológica (absentismo), o que representa um

custo para as empresas portuguesas de €48 milhões; o presentismo

atribuível a problemas de Saúde Psicológica é de cerca de 2 dias

por  ano,  o  que  representa  um  custo  de  €282  milhões  para  as

empresas  portuguesas;  No  total,  os  problemas  de  Saúde

Psicológica,  significam uma  perda  de  produtividade  no  valor  de

cerca de €329 milhões, por ano.

Manter uma força de trabalho saudável, produtiva e dedicada ao

trabalho é, simultaneamente, uma necessidade e um dos desafios

mais  difíceis  que  os  empregadores  enfrentam nos  dias  de  hoje.

Duas  grandes  razões  justificam  a  construção  de  um  Local  de

Trabalho Saudável, que gere eficazmente os riscos psicossociais: a)

os custos da existência de problemas de Saúde Psicológica e stresse

laboral e b) os benefícios e eficácia da existência de Saúde e bem-

estar psicológica.

As  evidências  científicas  comprovam  que  realizar  ações  para

prevenir as causas do Stresse Ocupacional, intervir nos problemas

de Saúde Psicológica e promover a Saúde Psicológica no Local de

Trabalho pode não só reduzir os custos, mas também traduzir-se

num conjunto de benefícios, quer para os colaboradores quer para

as  organizações.  A  Saúde  organizacional  está  associada  a  um

desempenho financeiro mais forte da organização – cerca de 2,2

vezes superior à média (Keller & Price, 2011). Cada euro investido na

implementação eficaz de programas de intervenção que apoiam os

colaboradores  com problemas  de  Saúde  Psicológica  produz  um

retorno que corresponde a um aumento cinco vezes superior da

produtividade  (Hilton,  2004).  Investigações  sobre  intervenções

custo-efetivas  que  promovem  a  Saúde  Psicológica  no  trabalho

sugerem um retorno do investimento de mais de €9 por cada €1

gasto (Knaap et al., 2011). Matrix (2013) estimou que os benefícios

económicos  gerados  por  programas  de  promoção  da  Saúde

Psicológica no trabalho, durante um ano, podem atingir os €13.62

por cada €1 gasto nesses programas. Se utilizarmos este racional, o

retorno de uma empresa com até 1.000 colaboradores pode atingir

os €20.430 por ano. A investigação demonstra para as intervenções

psicológicas  eficazes  neste  domínio  o  aumento  do  bem-estar,

desempenho,  concentração,  compromisso  com  a  organização  e

produtividade;  diminuição  do  absentismo,  presentismo  e  dos

problemas  e  custos  de  Saúde  Física  e  Psicológica.  É,  pois,
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imprescindível que as organizações avaliem os riscos psicossociais e

adoptem medidas que permitam preveni-los.

Os Psicólogos do Trabalho são os profissionais  mais  capacitados

para promover e desenvolver mudanças no sentido da construção

de  Locais  de  Trabalho  Saudáveis,  quer  do  ponto  de  vista

operacional, quer do ponto de vista consultivo no apoio à tomada

de  decisões  executivas.  Os  Psicólogos  do  Trabalho  actuam  em

organizações públicas e privadas, de qualquer sector de actividade.

Aplicam o conhecimento psicológico ao contexto laboral, intervindo

quer a nível organizacional, quer a nível individual, com o objectivo

geral  de  melhorar  o  desempenho  e  a  satisfação  individuais  e

organizacionais. O Psicólogo do Trabalho deve ser o responsável,

em primeiro lugar, pela avaliação dos riscos psicossociais, através da

análise  do  risco  e  determinação  precoce  dos  fatores  que

contribuem para a ocorrência de situações em que existam riscos

psicossociais. A vigilância do bem-estar e da Saúde Psicológica dos

colaboradores  da  organização  permite,  posteriormente,  ao

Psicólogo  do  Trabalho  traçar  o  perfil  de  riscos  psicossociais  da

organização  e  propor  medidas  de  prevenção  e  intervenção.  Os

conhecimentos científicos dos Psicólogos do Trabalho no que diz

respeito à psicometria e os instrumentos de avaliação psicológica

que só eles podem utilizar tornam-nos especialistas na avaliação e

análise do comportamento humano em contexto organizacional. 

Sem Saúde Psicológica não há Saúde, não há bem-estar,  coesão

social  ou prosperidade económica.  Investir  em estratégias  custo-

efetivas de prevenção e promoção da Saúde Mental e Psicológica

em contexto laboral é eficaz, não só na redução do sofrimento dos

Portugueses,  mas  também  na  redução  das  despesas  das

organizações, na obtenção de ganhos de Saúde e no aumento da

produtividade económica.

T
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Saúde, felicidade e produtividade: boas práticas 

empresariais

Lúcia Pereira Borgwarner 

A  BorgWarner é uma empresa multinacional  americana do setor

automóvel que se encontra em Portugal desde 2010, por aquisição

de uma unidade de produção já existente desde 2005 em Valença

do  Minho.  Em  2014,  relocalizou-se  em  Viana  do  Castelo  para

responder às necessidades e desafios de crescimento da unidade.

A  BorgWarner Portugal é  uma  unidade  com  duas  grandes

tipologias  de  produtos:  Sistemas  EGR  e  Eletrónicos,  todos

componentes  para  motores.  Conta  com  aproximadamente  850

colaboradores e é um fornecedor de referência para os grandes

construtores da indústria automóvel.

Os  atributos  culturais  da  BorgWarner  assentam  nos  seguintes

princípios: Espírito Empreendedor; Humildade; Foco nos Resultados;

Trabalho Desafiador; Atitude “Eu consigo” e Cuidado pelas nossas

Pessoas.  Este  último  atributo  cultural  reveste-se  de  uma  grande

importância relativamente à temática desta apresentação, dado que

sublinha o nosso foco nas pessoas.

A  BorgWarner tem como objetivo  garantir  que  as  suas  pessoas

estão  sempre  em  Segurança,  trabalha  e  desenvolve  diferentes

iniciativas  para  garantir  o  princípio  da  Excelência,  do

Desenvolvimento  do  Talento  e  melhorar  assim  a  experiência  do

colaborador  na empresa.  Estas  iniciativas  tomam forma desde  o

primeiro contacto das pessoas com a empresa até ao momento de

se tomar a decisão,  pelo  colaborador ou pela empresa,  de se a

relação irá ou não continuar.

Para isso, a BorgWarner desenvolve diferentes atividades para atrair

candidatos,  desde  a  participação  em  Feiras  de  Emprego,  a

colaboração  com  universidades,  entre  outras  atividades  que

permitam que as pessoas nos conheçam e consigam, com base na

informação  que  recebem,  decidir  se  somos  a  empresa  em  que

querem trabalhar. Na  BorgWarner existe ainda a oportunidade de

evoluir na carreira, sendo que das vagas de emprego abertas em

2017, 74% foram preenchidas com candidatos internos.

Os  colaboradores  têm  um  papel  muito  ativo  no  seu

desenvolvimento, desde o planeamento da sua carreira, avaliação

do  seu  desempenho  e  identificação  das  oportunidades  e

necessidades  de  desenvolvimento.  As  formações  são,  na  sua
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maioria,  desenhadas  à  medida,  com  a  colaboração  dos

colaboradores  envolvidos  e  com  um  grande  foco  prático.  A

empresa tem também um programa de financiamento de estudos

para colaboradores que pretendem aumentar a sua formação.

Para motivar os seus colaboradores, a BorgWarner tem um sistema

de  comunicação  aberta  que  permite  auscultar  a  opinião  e

preocupações  dos  colaboradores,  campanhas  de  solidariedade

social,  dinâmicas  de  grupo,  aulas  de  Pilates,  massagens,  horário

flexível,  ginástica  laboral,  posto  médico  com  serviços  alargados,

atividades de reconhecimento pelo desempenho, entre outras. 

O objetivo é que os nossos colaboradores queiram ficar connosco.

Se sintam bem aqui.

Os resultados de investir no bem-estar das pessoas e melhorar a

sua experiência são vistos no reconhecimento dos nossos clientes

que nos atribuem prémios de qualidade; no reconhecimento por

parte  da  Direção  da  Empresa  que  confia  em  nós  para  novos

desafios;  de  Entidades  Externas  que  nos  atribuem  prémios  (2º

Prémio Healthy Workplaces 2017; Finalistas RH Excelência, 1º Prémio

EHCA 2018); e, o mais importante, no reconhecimento dos nossos

colaboradores  que  se  tornam  verdadeiros  embaixadores  da

BorgWarner junto das suas famílias, amigos e vizinhos. 

“Uns sonham com um sítio melhor para trabalhar…outros criam-no”.

Na BorgWarner, criar condições de promoção da saúde das nossas

pessoas  tem  resultado  em  pessoas  felizes,  que  produzem  com

qualidade e que assumem com seriedade as suas responsabilidades

profissionais.  Criam-se  assim  as  condições  para  uma  relação

Ganhar-Ganhar, onde a BorgWarner, os nossos clientes e as nossas

pessoas saem beneficiadas.
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Humanizar o sistema prisional:  a experiência da

APAC em Portugal

DUARTE FONSECA APAC Portugal

Quando  se  fala  em  trabalho  de  pessoas  reclusas,  é  necessário

desmontar  alguns  mitos  que  existem  associados  ao  mesmo.

Quando uma pessoa é condenada a uma pena de prisão, a pena

tem dois objetivos,  sendo o primeiro a ressocialização da pessoa

(prepará-la  para  voltar  à  sociedade)  e  o  segundo  proteger  a

sociedade. 

Dito  isto,  é  importante  que  se  saiba  que  o  nosso  código  de

execução de penas e a nossa constituição são bem claras que, para

além da liberdade, a pessoa reclusa não perde mais nenhum direito.

Assim, o trabalho em meio prisional tem que ser pago, idealmente,

de  acordo  com  os  valores  de  mercado  praticados  no  respetivo

setor. 

Deixo abaixo os dados de 2017 que nos dão o “estado  da arte”

relativamente ao trabalho em meio prisional.

Gostava que analisássemos o dado de 11,7% da População Reclusa

trabalhar para entidades externas. Temos, hoje em dia, cerca de 13

000 reclusos espalhados pelos 49 estabelecimentos prisionais. Isto

significa que apenas 1500 trabalham e se formam em oficinas para

entidades externas.

Contudo, se analisarmos e virmos que 66,5% é que são empresas

privadas, percebemos que o universo dos 1500 reclusos baixa.

São  as  empresas  com  fins  lucrativos  que  têm  capacidade  de

contratar em massa, de oferecer salários mais competitivos e focar-

se em modelos de desenvolvimento técnico e pessoal dos reclusos
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(que  exigem  investimentos  de  médio/longo  prazo)  para  que,

quando estes saiam, possam ter uma profissão digna e valorizada.

O  caso  mais  conhecido  e  com maior  sucesso  em Portugal  é  a

Tecnidelta, que tem em funcionamento 8 oficinas em 8 diferentes

estabelecimentos  prisionais.  Significa  que a  Delta  arranja  as  suas

máquinas de café  dentro dos  EPs,  ao mesmo tempo que forma

técnicos especializados nos seus produtos (as máquinas de café) e

que no futuro podem integrar os quadros da Tecnidelta quando

saem.

Os  setores  Têxtil,  Construção,  Metalúrgica  e  Metalomecânica  e

Hotelaria  e  Restauração  têm  neste  momento  cerca  de  148  000

vagas  de  trabalho  por  preencher.  As  associações  do  setor  e  as

empresas queixam-se de falta de mão de obra qualificada. Têm por

isso  no  sistema  prisional  uma  belíssima  oportunidade  de  aliar

impacto social ao impacto económico-financeiro.

É por isso que nós, na APAC Portugal, temos um programa, o Free
Works,  que  alia  o  desenvolvimento  de  competências  sociais,  a

construção de oficinas dentro dos EPs com as empresas e, depois, o

acompanhamento com mentores durante um ano após a liberdade.

Assim estamos a aliar a sustentabilidade económica dos reclusos, da

APAC  Portugal,  das  Empresas  e  do  próprio  sistema  prisional  à

segurança da sociedade, com a sustentabilidade social de Portugal,

porque  cada  pessoa  que  sai  e  não  volta  a  cometer  crimes

transforma a sociedade e as nossas comunidades em lugares mais

seguros e humanos.

Só  seremos  capazes  de  ter  uma  sociedade  mais  justa,  coesa  e

segura  quando  os  setores  social,  privado  e  público  souberem

cooperar de forma efetiva e coordenada.
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Ópera na Prisão: a arte no desenvolvimento de 

competências socioprofissionais

PAULO LAMEIRO Sociedade Artística Musical dos Pousos 

Imaginem  uma  antiga  oficina  de  carpintaria,  situada  num

estabelecimento  prisional...  O  espaço  cavernoso  está  repleto  de

madeiras antigas e máquinas não utilizadas. A austeridade significa

que, aqui, mais ninguém aprende a trabalhar a madeira.

Mas, numa húmida tarde de sábado, o lugar está lotado. Algumas

centenas  de  pessoas  estão  espremidas  numa  extremidade  do

corredor.  Entre  elas  e  um palco  improvisado,  uma orquestra  de

câmara toca uma melodia rítmica e repetitiva, que sustenta um rap

arrebatador de trinta dos jovens reclusos que acabaram de cantar

Mozart.  A música constrói-se com insistência quando passam os

microfones  de  uns  para  outros  e  se  apresentam em português,

crioulo, francês e um pouco de inglês, movendo-se com a batida e

saboreando esse momento que cimenta a sua performance de duas

horas de Don Giovanni. Dois rapazes têm filhos nos ombros, porque

as esposas e namoradas puderam juntar-se a eles no palco. Há uma

estranha  alegria,  duramente  conquistada  e  atenuada  pelo

sofrimento.  Neste  momento,  a  esperança  é  forte  para  estes

homens, para as suas famílias e para as sociedades que precisam de

reconciliação.  Um  homem  agita  uma  bandeira  com  a  palavra

"Liberdade".  Com  o  clímax  do  desempenho  vem  um rugido  de

aplausos e toda a gente está de pé!

A  ideia  de  montar  uma  ópera  de  Mozart  com  cantores  não

treinados,  numa  prisão,  pode  parecer  ridícula...  As  exigências

técnicas  da  música  são  enormes;  os  participantes  não  têm

experiência em encenar teatro musical nem a linguagem da ópera;

as  instalações  são  desadequadas,  as  questões  de  segurança  são

imensas… A lista do que poderia correr mal  é muito longa e os

riscos  assumidos  pelos  jovens  detidos  que  participam  são

incalculáveis. 

Mas  o  projeto,  promovido  pela  SAMP  no  âmbito  do  programa

PARTIS e financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian, arrancou. 

Meses  de  trabalho,  de  ensaios,  permitiram  que  os  participantes

construíssem as competências vocais para cantar juntos o papel de

Leporello,  o  servo  de  Don  Giovanni.  Alguns  até  aceitam  solos

dentro  do  grupo  coral.  A  encenação,  em  trajes  modernos,  foi

imaginada  para  tornar  as  limitações  do  espaço  como  parte  da

experiência.  O público entra através de uma oficina de cerâmica,
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cuja  escuridão  é  explorada  para  evocar  o  inferno  ao  qual  Don

Giovanni  está  destinado.  Gostos  dissonantes  de  latão  e  figuras

contorcidas criam uma atmosfera inquietante. Para a própria ópera,

os principais cantores e músicos de orquestra são profissionais, mas

o  Comendador,  assassinado  na  primeira  cena  e  voltando  para

assombrar  Don  Giovanni,  é  interpretado  pelo  diretor  da  prisão.

Guardas  prisionais  desempenham  papéis  secundários  ou

apresentam-se com a orquestra. Esta história de crime e castigo é

representada  por  pessoas  que  conhecem as  suas  realidades  em

primeira mão e de ambos os lados.

Na maioria dos projetos de artes participativas, a performance seria

o ponto culminante do projeto. Não aqui.  O objetivo foi,  através

desta ópera,  abrir  novos caminhos criativos para todas as partes

envolvidas. Os workshops, aulas, ensaios são retomados, dando aos

participantes  a  oportunidade  de  aproveitar  a  experiência.  E

começou  o  diálogo  com  organizações  artísticas  e  culturais,  de

modo  a  que,  à  medida  que  os  jovens  se  aproximam  da  saída,

tenham uma oportunidade de continuar a trabalhar fora. A forma

que estas oportunidades podem assumir ainda é variável: pode não

ser  em ópera,  nem sequer  em música  clássica,  mas  tem havido

apoio, interesse e mesmo integração.

Ópera na Prisão nasceu em 2014 e tem como finalidade baixar os

níveis de reincidência criminal de jovens reclusos. Desde então, tem

produzido  diversos  espetáculos,  envolvendo  reclusos  e  toda  a

comunidade  prisional,  para  que  todo  o  processo  de  criação  e

realização  desse  espetáculo  seja  operador  de  mudanças

significativas nos reclusos envolvidos e potencie a criação de pontes

para uma integração na sociedade após o termo das penas. Pela

criação  artística  no  campo  da  música  em geral  e  da  ópera  em

particular,  pretende  potenciar  a  autoestima,  o  autocontrolo  e  a

formação pessoal e cívica dos reclusos do Estabelecimento Prisional

de Leiria, favorecendo a sua integração social nas comunidades a

que  pertencem  através  do  envolvimento  de  estruturas  artísticas

locais. 

Mais sobre o projeto em:

• https://www.youtube.com/watch?

v=m7ob7yQHswQ&list=PL_R_746_v5m4TfZ7nU9o2tVH1C8Bf9uVM&index

=6 

• https://sicnoticias.sapo.pt/programas/reportagemespecial/2016-07-24-

Quando-estou-a-cantar-nao-estou-preso 

Fonte: François Matarasso (2015). Agaisnt the odds: opera in a portuguese prison.

Em www.arestlessart.com 
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As empresas e o sistema prisional: oportunidades,

desafios e responsabilidade social

IZILDA GARCIA MISCI

A MISCI nasceu em 2016 e desde sempre que as pessoas são o seu

foco.  No  seu  ADN,  está  presente,  para  além  dos  livros  e  da  a

admiração pela mulher atual e moderna, a responsabilidade social.

Tanto que um dos motes  da marca é  “desenhar  roupa que nos

orgulhe não só pelo  seu  design,  mas pela  forma como é  feita”.

Assim, para além de utilizar tecidos e matérias sustentáveis, de não

usar  peles  nem  penas  verdadeiras  nas  suas  coleções,  a  MISCI

procura ser uma marca que cause um impacto positivo nas pessoas

que a rodeiam. Queremos, efetivamente, fazer diferença.  

As  manualidades  são  também  um  dos  pilares  da  marca.

Procuramos desenhar roupa atual e irreverente, sem seguir modas

efémeras  e  passageiras.  Daí  surgiu  o  interesse  de  incluir

manualidades nas nossas coleções. A reinterpretação e reinvenção

da arte do  crochet e  macramé são uma das formas de desenhar

peças diferentes, intemporais e, acima de tudo, únicas.  

 Na MISCI, tínhamos alguém qualificado responsável pela aplicação

das  manualidades  nas  coleções,  a  D.  Ana,  como lhe chamamos.

Contudo, com o crescimento da marca,  houve a necessidade de

encontrar mão de obra que ajudasse com o trabalho em  crochet.
Porém, tínhamos consciência que esta é uma arte que nem todos

dominam, principalmente no grau avançado que as peças exigiam.  

Assim,  surgiu  o  projeto  com as  reclusas  da  Prisão  Sta.  Cruz  de

Bispo. Não foi, contudo, uma parceria forçada. O objetivo não era

encontrar uma ação social  para tornar a marca mais socialmente

responsável. Foi um processo natural e, como em tudo, pensado. 

A  Prisão  de  Sta.  Cruz  de  Bispo  já  tinha  uma  oficina  onde  se

desenvolviam outro tipo de trabalhos com as reclusas.  Porém,  o

crochet, o macramé e as manipulações de tecido não faziam (ainda)

parte  do projeto.  A oficina tinha como principais  objetivos  fazer

com que o tempo das reclusas fosse mais valioso. Ao dar-lhes um

trabalho, estávamos não só a resolver a questão das manualidades

à marca, mas a valorizar o trabalho das reclusas, oferecendo-lhes

trabalho e um pagamento digno e justo.  

Algumas das  reclusas  já  tinham conhecimentos  sobre  a  área do

crochet,  macramé,  etc.  Outras  não  tinham  qualquer  tipo  de

experiência  com  estas  técnicas.  Assim,  o  papel  da  D.  Ana  foi

imprescindível.  Era ela quem ensinava pontos e truques e orientava
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e guiava as reclusas para que conseguissem produzir os elementos

manuais para adicionar às coleções.  

Ao desenvolver o projeto com a Prisão de Sta. Cruz de Bispo, para

além  de  conseguirmos  resolver  o  problema  com  mão  de  obra,

fomos  capazes  de  proporcionar  às  reclusas  uma  sensação  de

normalidade. Na prisão, a sensação de normalidade pode ser difícil

de alcançar, mas sair da cela para ir trabalhar assim como quem sai

de casa para o emprego, é satisfatório,  faz  com que se sentiam

úteis  e  que  o  seu  trabalho  e  tempo têm valor.  Nunca  vimos  o

trabalho das reclusas como mão de obra barata. Vimos o trabalho

destas  mulheres  tal  como  o  trabalho  de  outras  costureiras

independentes com quem trabalhamos. O trabalho é o mesmo e,

por isso, o pagamento também.  

Muitos  nos  perguntam  porque  não  publicitamos  o  trabalho

desenvolvido com as reclusas. Infelizmente, existe ainda um estigma

relativamente  ao  trabalho  desenvolvido  por  estas  mulheres,

nomeadamente  relativamente  ao  custo  e  às  condições  do  seu

trabalho. Além disso, existe ainda algum preconceito relativamente

às pessoas que estão a cumprir uma pena, às suas histórias e à sua

dignidade enquanto seres humanos. Existe uma linha muito ténue

entre aqueles que estão presos e os que não estão. Apercebemos-

mos disso muito cedo e, por isso, não houve lugar a julgamentos.

Desde logo que existiu um respeito mútuo a consciência de que

quem está do outro lado das barras é tão pessoa como quem não

está.  

As  reclusas,  para  além  de  se  sentirem  orgulhosas,  sentem  a

normalidade de ter um trabalho. Quando uma das reclusas saiu da

prisão em precária, fez questão de consultar o site da MISCI e ver

aquilo  que  fez  com  as  próprias  mãos.  Outra  ficou  com imensa

vontade de montar o seu próprio atelier e recomeçar a sua vida

através de crochet e macramé.  

São  histórias  como  estas  que  nos  inspiram  para  continuar  a

trabalhar. É a responsabilidade social de ajudar aquelas de quem a

sociedade civil muitas vezes se esquece. Do outro lado das barras,

também  existem  mãos  que  trabalham,  cabeças  que  pensam,

corações que batem. 
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As empresas e o sistema prisional: oportunidades,

desafios e responsabilidade social

ANA BADALO Tecnidelta

A  Equipa  CLDS-3G Viana  Consigo  está  de  parabéns  pela  forma

como organizou/preparou este ciclo de conferências, assumindo, na

minha opinião, um “lugar” de destaque nas temáticas selecionadas.

Agradeço  entusiasticamente  o  convite  para  participar  neste

encontro Rumo ao emprego: reintegração socioprofissional após a

reclusão,

 em meu nome pessoal e enquanto representante da Tecnidelta,

numa vertente  institucional.  Foi,  indubitavelmente,  um contributo

valioso,  assente  numa  troca  de  experiência  e  partilha  de

conhecimento. Espero vivamente que haja continuidade deste e de

outros  projetos,  assim  como  aos  objetivos  que  se  propuseram

atingir.  A realidade é que,  com a vossa  estrutura envolvente,  só

poderão singrar nestas iniciativas. 

No que concerne  à minha apresentação,  espero que tenha sido

importante  e  esclarecedora  do  ponto  de  vista

comunicacional/institucional. Tentei abordar a temática proposta de

uma forma simples, elucidativa e visualmente percetível. É um tema

que retrata fundamentalmente a ligação entre o tecido empresarial

e  prisional,  apostando  no  desenvolvimento  de  capacidades  e

competências dos reclusos, preparando-os para o exercício de uma

atividade laboral após a libertação.

Resta-me congratular os palestrantes, assim como o moderador da

conferência,  foram  efetivamente  fantásticos  na  sua  abordagem,

permitindo  uma  absorção  de  conhecimentos  enriquecedores,

partilha de experiências, vivências e emoções. Obrigada!

Mais uma vez, um obrigada GRANDE a toda a equipa do GAF e

força para continuar, há projetos que precisam de VOCÊS!
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Dinâmicas locais na reconstrução da identidade 

profissional

SANDRA FERREIRINHA Estabelecimento Prisional de Viana 

do Castelo

O Estabelecimento Prisional de Viana do Castelo foi criado em 1973.

Apesar de lhe ter sido atribuída lotação para 42 pessoas, apresenta

uma  ocupação  média  anual  de  75  reclusos,  todos  do  sexo

masculino,  maioritariamente  residentes  no  distrito  de  Viana  do

Castelo e Braga.

O objetivo do cumprimento de uma pena de prisão não é só a

privação da liberdade, mas também a prevenção da reincidência e a

criação de estruturas de suporte com vista á futura reinserção social

do sujeito.

A  Direção  Geral  de  Reinserção  e  Serviços  Prisionais  tem  como

missão garantir a execução da pena e criar condições de reinserção

social,  agregando  uma  perspetiva  humanista  e  ressocializadora

assente em medidas que acreditam na capacidade de mudança do

ser  humano,  defendem  a  promoção  dos  direitos  humanos,

valorizam a reinserção social e previnem a reincidência. 

É  nesse  sentido  que  o  trabalho  desenvolvido  nos  diferentes

estabelecimentos  prisionais,  em  conjunto  com  outras  entidades,

assume uma importância crucial, constituindo o elo de ligação entre

o período de reclusão e o momento do regresso à liberdade. 

No entanto, este trabalho de reintegração é, muitas vezes, marcado

por obstáculos, tais como baixos níveis educacionais e económicos

dos reclusos, fraca qualificação profissional, personalidades instáveis

e  sem  projetos  de  futuro,  trajetórias  familiares  complexas,

comportamentos  de  risco  (dependências),  grandes  períodos  de

inatividade profissional, entre outros, sendo importante considerar a

individualidade  de  cada  cidadão,  envolvendo-o,  capacitando-o  e

apoiando-o como membro ativo em todo o processo individual de

reinserção.

A preparação do recluso para a reintegração social  envolve uma

intervenção  multissetorial,  que  engloba  a  promoção  de

competências  pessoais  e  sociais,  programas  e  atividades

ocupacionais,  frequência  de  formação  profissional,  reforço  das

habilitações literárias e colocação em postos de trabalho prisional,

que é o assunto que nos traz a este encontro.
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A  importância  do  trabalho  prisional  é  destacada  no  Código  de

Execução  das  Penas  e  Medidas  Privativas  da  Liberdade,  que

estabelece como princípio geral que “o trabalho visa criar, manter e

desenvolver no recluso capacidades e competências para exercer

uma atividade laboral após a libertação...”. 

A pena de prisão não pode representar uma “hipoteca de vida”. 

O trabalho proporcionado na prisão representa uma ajuda para o

recluso, que vale como forte estímulo para que, em plena liberdade,

se  transforme  num  elemento  socialmente  útil,  plenamente

integrado e corresponsável no devir da sociedade (Webster,1997 cit.

in Gomes, 2003). 

Deste modo,  o trabalho durante o tempo de prisão possibilita  o

combate à ociosidade, o  desenvolvimento de valores da disciplina

e  criação  de  regras,  a  obtenção  de  benefícios  psicossociais  e

económicos, o aumento da auto-estima e, ainda, a oportunidade de

reconstrução de uma identidade profissional. 

A identidade profissional é um jogo de interações sociais onde o

contexto organizacional, as características biográficas do indivíduo e

os seus percursos formativos desempenham um papel fundamental.

Durante  a  reclusão,  esta  identidade  só  é  possível  com  uma

intervenção  integrada  e  assente  na  avaliação  individual  de

necessidades do recluso, de modo a favorecer a reinserção social e

prevenir a reincidência criminal. 

Mediante  a  avaliação  individual,  o  apoio  na  (re)construção  da

identidade  profissional  pode  ser  feito  em  várias  áreas,

nomeadamente,  através  do  ensino  (estruturando-se  um  projeto

educativo) da formação profissional  (com recurso a entidades de

formação internas e externas), do trabalho no interior ou exterior

(regime  aberto)  do  estabelecimento  prisional,  da  integração  em

atividades ocupacionais (natureza artesanal, intelectual e artística) e/

ou de programas específicos de tratamento. 

As parcerias entre os estabelecimentos prisionais e as instituições de

formação, instituições sociais e  empresas locais permitem que os

reclusos,  durante  o  período  em  que  se  encontram  privados  de

liberdade,  possam  especializar-se  numa  área  de  trabalho,

contribuindo  para  a  sua  formação,  desenvolvimento  de

competências de empregabilidade, obtenção de verbas para a saída

e reintegração socioprofissional. 

É importante considerar que a reintegração social  de ex-reclusos

envolve  o  estabelecimento  prisional,  as  empresas  com

responsabilidade  social  e  a  sociedade  civil,  sendo  todos  parte

responsável de uma integração bem-sucedida. 
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Feminização do emprego e segregação sexual do

trabalho em Portugal

VIRGÍNIA FERREIRA Centro de Estudos Sociais da 

Universidade de Coimbra

Este texto caracteriza e discute, de forma sumária, a evolução dos

padrões de segregação sexual do emprego em Portugal, a partir do

início dos anos 90 do século XX, tomando como ponto de partida a

caracterização e análise feita por Virgínia Ferreira (1993).

A  informação  estatística  de  meados  dos  anos  80  mostrava  que

Portugal  apresentava algumas diferenças,  quer  relativamente  aos

países mais desenvolvidos da CEE, quer aos países da Europa do

Sul, não se constatando a tendência identificada na literatura para o

aumento da rigidez da divisão sexual do trabalho com o aumento

da participação das mulheres na atividade económica. O fenómeno

da segregação sexual, embora evidente, ocorria em menor grau do

que  noutros  países.  Na  altura,  sentia-se  a  confiança  de  que  os

menores  níveis  de  segregação  se  iriam  manter,  ancorada  nas

particularidades da estrutura social e da intervenção do Estado, por

um  lado,  e  na  expectativa  de  uma  evolução  positiva  do

comportamento das várias atenuantes na divisão social e sexual do

trabalho, por outro.

Passados cerca de 30 anos, em que ponto nos encontramos?

A tendência...

Os  dados  mostram  o  movimento  lento,  mas  sistemático,  de

feminização do emprego ao longo do período em análise, com a

taxa de feminização a aumentar de 44,1% em 1992 para 47,5% em

2010  e  48,7% em 2016.  Pode,  pois,  dizer-se  que  o  mercado de

trabalho,  em  termos  de  participação  feminina  e  masculina,  é

equilibrado. Mas estarão homens e mulheres igualmente repartidos

pelas diversas profissões? A menor segregação sexual do trabalho

em Portugal,  encontrada  nos  anos  80,  em comparação  com os

restantes países europeus, continuou a observar-se? 

Bom,  na verdade,  ao  longo do  período analisado,  a  segregação

agravou-se: são identificáveis padrões de divisão sexual do trabalho

sistematicamente replicados no nosso país. 

É o caso, a título de exemplo, da preponderância esmagadora dos

homens nas profissões do setor  da construção e obras públicas,

condução  de  veículos  e  equipamentos  móveis,  mecânica,
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eletricidade  e  eletrónica,  que  apresentam  taxas  de  feminização

sempre  abaixo  de  20%.  Destaque  ainda  para  profissionais

especialistas  em tecnologias  de  informação e comunicação (TIC),

um setor em crescimento acelerado, mas cuja taxa de feminização

permanece  abaixo  de  25%.  As  profissões  associadas  à  decisão

económica e política merecem especial referência, sendo manifesto

o domínio masculino destas profissões, sobretudo nos lugares de

topo  das  hierarquias,  quer  na  administração  pública,  quer  em

empresas, onde a participação feminina se situa abaixo de 30%. Já

num  nível  hierárquico  tendencialmente  inferior,  as  profissões  de

diretor/a e gerente empresarial apresentam sistematicamente taxas

de feminização inferiores a 40%.

Nas  profissões  marcadamente  femininas,  sobressaem  atividades

ligadas  ao  cuidado  às  pessoas  e  à  reprodução  social  (limpeza,

serviços pessoais,  docência e serviços de saúde),  que apresentam

taxas  de  feminização  superiores  a  65%.  De  referir  ainda  as

profissões de apoio direto a clientes (caixas, rececionistas, vendas,

serviços  de  escritórios  e  afins)  com  taxas  acima  de  60%  e  de

tendência crescente. 

Nas profissões claramente mistas, destaca-se a de operadores/as de

máquinas e trabalhadores/as de montagem, que evoluem para a

paridade  aproximada  entre  os  sexos,  configurando  um  padrão

bastante específico da realidade portuguesa. 

As exceções...

Não  obstante  as  tendências  descritas,  é  possível  identificar

evoluções de sentido e intensidade diversas. Nas profissões muito

masculinizadas,  é  identificável  um  movimento  consistente  de

feminização na condução de veículos e equipamentos móveis e um

movimento  de  sentido  idêntico  parece  ter  ocorrido  também  na

categoria  de  trabalhadores/as  não qualificados/as  da construção,

indústria  e transportes,  bem como operadores/as de máquinas e

trabalhadoras/es de montagem. 

Estes movimentos parecem constituir um espaço de feminização no

domínio tradicionalmente masculino, que até seria significativo se

não persistissem ou aumentassem as segmentações em áreas como

mecânica,  eletricidade,  eletrónica  ou  nas  TIC.  É,  pois,  preciso

perceber  o  que  explica  esta  feminização  nestas  categorias.  Se

repararmos, todas estas profissões têm um fraco peso no emprego

(exceto  as  TIC)  e,  à  exceção  da  condução  de  veículos  e

equipamentos móveis (que cresceu entre 1992 e 2010), todas estão

em clara perda ao longo do período analisado.  Assim, podemos
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estar perante profissões que perderam atratividade para os homens

em face de outras oportunidades que têm surgido no mercado. 

No  caso  específico  da  condução,  tem-se  assistido  a  políticas

consistentes de empresas que passaram a contratar mulheres para

esses  postos,  concretamente,  empresas  de  transportes  de

passageiros, que consideram que as motoristas têm melhor relação

com as pessoas que transportam. Ou seja, embora este mercado

esteja  progressivamente  a  ser  ocupado  por  mais  mulheres,  esta

mudança  está  sustentada  em  (mais)  estereótipos  de  género:

inicialmente  com a associação da capacidade de  conduzir  como

habilidade  inerente  aos  homens  e,  agora,  associando  o  melhor

desempenho  das  mulheres  na  relação  com  as  pessoas  às

“qualidades naturais” da “feminilidade”. 

Também nas profissões de topo da decisão económica e política

ocorreu um movimento lento de feminização, evidente a partir de

meados  da  primeira  década  deste  século,  o  qual  terá  ficado  a

dever-se,  em  larga  medida,  aos  debates  em  torno  dos

inconvenientes  desta  situação  e  das  medidas  a  adotar  para

assegurar maior presença feminina na gestão empresarial de topo e

à adoção de legislação promotora da participação das mulheres em

lugares de decisão política.

Algumas razões... 

A  análise  conjunta  de  diversos  indicadores  faz  sobressair  a  re-

emergência  dos  tradicionais  fatores  de  polarização  sexual  do

emprego,  constatando-se  que  o  ritmo  da  feminização  tem

abrandado nas profissões mais feminizadas e estagnado naquelas

tradicionalmente masculinizadas, especialmente nas de perfil  mais

tecnológico.

Este  abrandamento  leva  algumas  autoras  a  considerar  que  a

corrente para a igualdade de género estagnou e compele-nos a

pensar que as políticas de promoção de igualdade, nomeadamente

as que visam contrariar a segregação do mercado de trabalho, têm

tido fraca efetividade, já que não têm conseguido alterar práticas de

recrutamento  das  entidades  empregadoras  nem  de  alterar

substancialmente as opções das mulheres e dos homens nas suas

escolhas educativas e profissionais.

As  mudanças  têm  sido  “assimétricas”,  na  medida  em  que  as

mulheres têm mudado mais que os homens. 

Para  Paula  England  (2011),  isto  deve-se  ao  facto  de  os  homens

terem  menos  incentivos  para  mudar  para  as  profissões

marcadamente  femininas,  já  que  estas  são  desvalorizadas  em

termos do reconhecimento da respetiva qualificação e, sobretudo,
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são mal remuneradas. Acresce, ainda, a hostilidade a tal escolha por

parte das famílias e das comunidades, que tendem a considerar as

profissões  de  cuidado  mais  próprias  de  mulheres  do  que  de

homens. 

Pelo  contrário,  as  mulheres  (embora  sofram  discriminação  no

acesso à profissão e resistências dos colegas homens em profissões

mais masculinizadas)  têm um forte incentivo para “entrarem” nas

profissões  marcadamente  ocupadas  por  homens,  que  reside  nos

benefícios  das  profissões  e  setores  mais  regulados,  melhores

condições  de  trabalho  e  melhores  remunerações.  Isto  permite

compreender  a  razão  pela  qual  o  movimento  de  integração  de

mulheres  em  profissões  tradicionalmente  masculinas  não  é

acompanhado de movimento inverso. 

Neste  quadro,  a  feminização  considerável  de  profissões  como

operadores/as  de  máquinas  trabalhadoras/es  de  montagem,  em

Portugal,  constitui  uma  especificidade  para  cuja  explicação  se

conjugam também fatores associados ao padrão de especialização

da  indústria  portuguesa,  claramente  centrada  em  ramos  de

atividade  como  vestuário,  calçado,  metalomecânica  ligeira,  cuja

competitividade se baseia em baixos salários (acomodando bem o

operariado  feminino)  e  convocando  (de  forma  acrítica  e

estereotipada)  competências  tidas  como  naturalmente  femininas,

tais como paciência, atenção à estética e ao detalhe.  

Embora o texto já ultrapasse o limite de espaço estabelecido, não

poderia  terminar  sem  aflorar  a  razão  pela  qual  o  mercado  de

trabalho penaliza tanto as profissões tendencialmente femininas.

Romero e Pérez (2016) considera que a desvalorização das tarefas

de  prestação  de  cuidados,  tradicionalmente  assumidas  pelas

mulheres como trabalho não pago, foi transferida para profissões

predominantemente femininas, como sejam, a enfermagem, ensino,

culinária,  limpeza  e  todo  o  tipo  de  serviços  pessoais.  E  o

fundamento  desta  desvalorização  subjacente  às  práticas  do

mercado assenta no preconceito de que estas competências são

naturais, não adquiridas, meramente decorrentes do facto de se ser

mulher e, como tal, não suscetíveis de serem avaliadas como parte

do  capital  humano  de  quem  as  possui.  Outra  razão  para  esta

desvalorização relaciona-se com o facto de as pessoas  poderem

obter estes serviços gratuitamente, recorrendo às redes familiares e

comunitárias.

Fonte:  Lina  Coelho  e  Virgínia  Ferreira,  «Segregação  sexual  do  emprego  em

Portugal  no  último  quarto  de  século  –  agravamento  ou  abrandamento?»,  e-

cadernos ces [Online], 29 | 2018, colocado online no dia 15 junho 2018, consultado

a 14 dezembro 2018. URL: https://journals.openedition.org/eces/3205 
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Masculinidades cuidadoras: desafios à conciliação

trabalho-família

MANUEL ALBANO Comissão para a Cidadania e Igualdade

de Género

O empoderamento das mulheres passa pelo direito a serem livres e

independentes, com capacidade de atuação sobre as suas vidas, e à

integridade pessoal. Este direito inclui o direito a ser livre do medo

ou ameaça e o direito à segurança na família e na comunidade.

Embora  se  tenha  falado  muito  da  universalidade  dos  direitos

humanos,  o  facto  é  que  essa  universalidade,  na  prática,  tem

excluído metade da humanidade. Primeiro existia de forma aberta,

depois permaneceu de forma insidiosa.

Tem sido longo o processo para inverter esta situação e para uma

tomada de  consciência  de  que o  conceito  de  direitos  humanos,

para  ser  universal,  tem  que  ser  aplicado  a  todas  as  categorias

excluídas  e  também  às  mulheres.  Mulheres  que  não  são  uma

categoria específica, mas metade da humanidade e estão presentes

em todas as categorias, quaisquer que elas sejam.

Só  no  nosso  tempo,  e  falo  sobretudo  do  mundo  ocidental,  se

alcançaram direitos hoje tão óbvios e tão normais como o direito de

voto pleno e em igualdade com os homens ou a simples igualdade

de princípio em todas as áreas. Porque a igualdade de facto, essa

está ainda longe no horizonte para muitas mulheres.

No  entanto,  e  não  obstante  o  progresso  significativo  registado

nesta evolução e no discurso da comunidade internacional que a

ela dá visibilidade, as questões relativas à igualdade e ao género

não são vistas ainda na sua relação mais estreita com os problemas

fundamentais do nosso tempo e do nosso mundo e como questões

decisivas para a solução dos problemas que a humanidade hoje

enfrenta.  Mulheres e homens representam,  respetivamente,  cerca

de  metade  da  população  mundial.  Porém,  apesar  deste  dado

objetivo, têm sido reservados para ambos papéis bem desiguais na

sociedade.  Os  progressos alcançados  são  significativos,  mas

persistem  ainda  flagrantes  assimetrias  quanto  a  oportunidades,

direitos e deveres, entre as mulheres e os homens, que urge corrigir

pela implicação que têm no desenvolvimento da sociedade e pelos

elevados  custos  económicos  e  sociais  que  comportam  e  cuja

verdadeira amplitude é ainda desconhecida. 

Temos sido educados nesta sociedade e nesta cultura e que por

isso  é  necessário  realizar  um esforço  de  reflexão  autocrítica  por
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forma a que não incorramos também nalguma das condutas ou

atitudes  que  reprovamos  e  aspiramos  superar,  assumindo  aqui

papel  fundamental  a  implementação  de  atividades  educativas,

preventivas e de sensibilização dirigidas a crianças e jovens,  que

lhes permitam serem eles também os motores da transformação

das relações sociais de poder baseadas na diferenciação de género

(em  que  esteja  presente  a  ideia  de  masculinidade  tradicional  e

assumida). Este principio fundamental (Igualdade) conquistado por

homens  e  mulheres  há  44  anos,  deve  ser  motivo  de  orgulho  e

constante questionamento.

Citando Ana Vicent,  “… igualdade não  significa  que as  mulheres

queiram ser homens, nem que os homens queiram ser mulheres.

Igualdade significa respeito mútuo, reconhecimento da identidade
de cada pessoa, respeitada porque é um ser humano. Igualdade de

oportunidades não significa igualizar as pessoas, ou seja apagar as

diferenças e as identidades mas antes proporcionar condições para

que  cada  pessoa  possa  desenvolver  o  seu  talento  e  as  suas

capacidades.”

Diversidade de género: os locais de trabalho são 

espaços seguros?

MADALENA ROSETA IBM e Grupo EAGLE 

Sendo uma companhia centenária, a IBM tem um longo historial em

relação à não descriminação de pessoas com base no género, raça,

religião,  orientação  sexual,  identidade  ou  expressão  de  género,

deficiência, etc.

Foi em 1984 que a orientação sexual passou a fazer parte da política

de  não  descriminação  da  empresa,  sendo  a  identidade  ou

expressão de género adicionada em 2002.

Há várias maneiras de uma empresa se tornar um espaço seguro

para os empregados LGBT. Em baixo, identifico algumas das formas

que exemplifiquei no encontro de 28 de Novembro.

Formação sobre LGBT para aliados:
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É muito importante que a empresa providencie formação a todos

os empregados sendo esse um passo fundamental para combater

alguns dos preconceitos que fomentam a descriminação. Uma vez

que a orientação sexual e a identidade de género transsexual são

características não visíveis é importante que os empregados LGBT

se  sintam  seguros  e  possam  fazer  o  seu  come  out sem  temer

represálias ou descriminação.

Compromisso para a não descriminação:

É importante que a liderança da empresa demonstre,  através de

políticas  oficiais  e  comunicações  aos  empregados,  que  o

compromisso para com a inclusão e a diversidade é real e em todos

os  níveis  da organização.  A inclusão dos  empregados LGBT tem

uma  correlação  com  um  maior  crescimento  económico  das

empresas  e  a  produtividade  dos  empregados  que  se  sentem

seguros no seu local de trabalho é superior à dos que se sentem

descriminados,  que  se  isolam  dos  seus  pares  e  têm  maiores

dificuldades em progredir nas suas carreiras.

Demonstrar que a empresa é apoiante da causa LGBT:

Através do incentivo a grupos de empregados que se juntam para

representar  a  empresa  nomeadamente  em  eventos  como  as

Marchas  do  Orgulho  LGBT,  incentivando os  aliados  a  manterem

algum tipo de identificação nas suas secretárias como simpatizantes

da causa LGBT através de algo que contenha as cores da bandeira

arco-íris, incluindo banners com as cores do arco-íris nas fotografias

de perfil nos diretórios da empresa, etc.
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Mercado de trabalho e deficiência: as 

representações das entidades empregadoras

SORAIA SANTOS  APPACDM Porto

Dados dos Censos 2011 estimam que 18% da população portuguesa

possui  algum  tipo  de  deficiência,  traduzindo-se  em  1  740  505

pessoas,  sendo que 20% desta  população pertence à população

ativa e está desempregada (cerca de 73 715 pessoas).  É possível

apontar como grandes motivos do desemprego destas pessoas a

discriminação imperativa, a falta de acessibilidades aos edifícios, à

falta de meios para sair de casa sozinhos e a dependerem de ajuda

de terceiros na sua vida diária.

Contudo, dos motivos referidos, a problemática mais predominante

continua a ser a discriminação e não se pode falar de Mercado de

Trabalho  e  Deficiência  sem  falar  nesta  condicionante.  A  nossa

sociedade  é  pautada  por  um  tratamento  diferenciado  que  se

manifesta  através  dos  preconceitos,  estereótipos  e  estigmas

presentes em todos os sectores de atividade. Quando abordamos a

contratação  de  pessoas  com  deficiência  alguns  estigmas  e

estereótipos  são  análogos  na  grande  parte  das  empresas  pois

condiciona tão-somente o ato de se chamar a pessoa para uma

entrevista. Associarem estas pessoas à baixa escolaridade, à baixa

produtividade,  ao  absentismo  e  à  possibilidade  de  ter  mais

acidentes de trabalho são os exemplos mais comuns. 

Não  obstante  ao  mencionado,  as  dificuldades  na  contratação

manifestam-se  também  em  problemáticas  mais  complexas.  A

realidade  que  se  vive  numa  sociedade  que  idealiza  um modelo

perfeito e tudo que foge à norma causa estranheza, reflete-se na

ignorância de não saber lidar com a diferença. Também as barreiras

no  posto  de  trabalho  e  as  barreiras  arquitetónicas  que  possam

existir  e que acarrete custos para a empresa na sua alteração ou

modificação pode ser um obstáculo. Assim como, na possibilidade

dos clientes poderem reagir negativamente a um colaborador com

deficiência e afetar a lucratividade da empresa.

Em  posto  de  trabalho,  e  a  priori  de  um  colaborador  ter  sido

admitido, o tratamento diferenciado pode não deixar de existir, na

medida que a igualdade de oportunidades pode ficar condicionada

(dificilmente se vê pessoas com deficiência em cargos de chefia). Os

salários manifestam-se mais baixos, comparativamente a um colega

sem deficiência que esteja na mesma categoria profissional, reflexo

do estereótipo da baixa produtividade. Os preconceitos dos colegas
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de trabalho podem induzir, igualmente, a um tratamento desigual

nas mais variadas situações dentro de uma organização, inclusive,

não  confiar  no  trabalho,  evitar  tratar  assuntos  ou  partilhar  o

trabalho.

O autor  John H.  Rosser,  em meados do ano 2008,  publicou um

artigo sobre os “Acessos para todos”. Neste artigo, pode-se reiterar

bastante conteúdo interessante, nomeadamente as estratégias que

as empresas deveriam adotar para não praticarem discriminação.

Os resultados foram surpreendentes e resolviam grande parte dos

problemas  anteriormente  referenciados.  Melhorar  o  acesso  às

instalações ou modificar o layout da empresa, alterar o horário de

trabalho para  as  pessoas  com deficiência,  se  necessário  e  dar  a

formação adequada tanto aos colaboradores com deficiência como

aos colaboradores sem deficiência, por forma a saberem lidar com

a diferença, constituem parte do leque de soluções. Por outro lado,

adquirir  ou  modificar  os  equipamentos  (cadeiras,  secretárias  ou

mesmo software), modificar as instruções ou manuais de referência

para torná-los acessíveis a todos (por exemplo, coloca-los também

em  Braille),  melhorar  a  comunicação  (por  exemplo,  colocar  um

intérprete  de  língua  gestual  se  o  empregado  possuir  deficiência

auditiva)  e proporcionar supervisão adequada seriam as soluções

mais inclusivas a serem tomadas.

Na  conclusão  sobre  esta  temática,  existem  por  criar  algumas

soluções  viáveis.  Aponto,  primeiramente,  a  sensibilização  às

entidades empregadoras, por forma a encararem a diferença como

algo  “normal”.  É  urgente  haver  um  cumprimento  da  legislação

existente para incrementar  e potenciar  a contratação de pessoas

com deficiência.  A  criação  de  políticas  inclusivas  que  contribuirá

para  modificar  o  sistema através  da  implementação  de  medidas

autossuficientes  que  estimulem  e  incentivem  as  entidades  a

contratar  pessoas com deficiência,  sem haver  aproveitamento de

medidas e incentivos.

“A diferença entre o possível e o impossível está na vontade

humana”
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Proteção legal na deficiência e incapacidade, 

apoio técnico e incentivos financeiros às 

organizações

SUSANA PARENTE Centro de Emprego e Formação de Viana

do Castelo 

O Instituto  do Emprego e Formação Profissional,  IP.  é  o  serviço

público de emprego nacional, logo, a entidade pública nacional de

execução das políticas e medidas de promoção do emprego.

Os objetivos  da  política  de  emprego encontram-se  definidos  no

Decreto-Lei  n.º  13/2015,  de  26  de  janeiro,  importando,  muito

resumidamente,  destacar  quatro:  i)  promover a qualificação ou a

reconversão profissional, a experiência profissional qualificante e a

melhoria  contínua;  ii)  apoiar  o  empreendedorismo e  a  criação e

manutenção de postos de trabalho; iii) promover a inserção na vida

ativa  dos  jovens  com  níveis  adequados  de  escolaridade  e

qualificação profissional;  iv)  promover a inserção socioprofissional

das  pessoas  com deficiência e  incapacidade e  de  outros  grupos

mais  desfavorecidos no mercado de trabalho,  nomeadamente os

afetados pela pobreza e exclusão social.

A  política  de  emprego  estrutura-se  em  programas  gerais  e

programas específicos. Os primeiros, aplicam-se a todo o território

nacional e abrangem todos os setores de atividade. Os segundos,

dirigem-se  a  grupos  de  pessoas  em  situação  de  particular

desfavorecimento  face  ao  mercado  de  trabalho,  podem  ter  um

âmbito  territorial  ou  setorial  determinado  e  visam  responder  a

problemas específicos de emprego daqueles grupos de pessoas ou

de determinadas regiões ou setores de atividade.

Os  programas  gerais  compreendem  os  programas  de  apoio  à

contratação  (Contrato-Emprego);  programas  de  apoio  ao

empreendedorismo  (PAECPE  /  INVEST  JOVEM);  programas  de

apoio à integração (Estágios Profissionais); e programas de apoio à

inserção  (Contrato  Emprego-Inserção  /  Contrato  Emprego-

Inserção+).

Os programas específicos são constituídos por medidas adaptadas

dos  programas  gerais,  por  medidas  próprias  ou  metodologias

específicas de intervenção. 

No âmbito dos programas específicos, temos as medidas da área

da reabilitação profissional. Um conjunto integrado de medidas que

visam  apoiar  a  qualificação  e  o  emprego  das  pessoas  com

deficiência e incapacidade que apresentam dificuldades no acesso,

manutenção e progressão no emprego.
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Para  apresentação  na  sessão,  selecionamos  três  medidas  de

emprego  apoiado:  Estágios  de  Inserção,  Contratos  Emprego-

Inserção para Pessoas com Deficiência e Incapacidade e Emprego

Apoiado em Mercado Aberto. A Medida Adaptação de Postos de

Trabalho / Eliminação de Barreiras Arquitetónicas e os Produtos de

Apoio.

Destas,  as  Medidas  Estágios  de  Inserção  e  Contratos  Emprego-

Inserção para Pessoas com deficiência e Incapacidade constituem

medidas  adaptadas  dos  programas  gerais,  as  restantes,  medidas

próprias da área da reabilitação profissional.

Os  Estágios  de  Inserção  consistem  no  desenvolvimento  de

atividades  em  contexto  laboral  por  pessoas  com  deficiência  e

incapacidade, de modo a aferir as condições para o exercício de

uma  atividade  profissional,  a  desenvolver  as  suas  competências

pessoais  e  profissionais,  complementando-as  e  aperfeiçoando-as,

por forma a promover e a facilitar a sua inserção profissional e a

potenciar o seu desempenho. 

Os estágios têm a duração de 12 meses, não prorrogáveis, e podem

ser  promovidos por  pessoas singulares ou coletivas,  de natureza

jurídica  privada,  com  ou  sem  fins  lucrativos.  A  medida  prevê  a

atribuição de apoios aos Estagiários – bolsa de estágio, refeição ou

subsídio  de  alimentação,  transporte  e  seguro  de  acidentes  de

trabalho – comparticipados pelo IEFP, IP.

Os  Contratos  Emprego-Inserção  para  Pessoas  com Deficiência  e

Incapacidade preveem a realização, por pessoas com deficiência e

incapacidade,  de  atividades  socialmente  úteis  que  satisfaçam

necessidades  sociais  ou  coletivas  temporárias,  no  âmbito  de

projetos promovidos por entidades coletivas públicas ou privadas

sem fins lucrativos, durante um período máximo de 12 meses.

No  âmbito  desta  medida,  os  apoios  aos  destinatários,

comparticipados  pelo  IEFP,  IP.,  abrangem  bolsa  de  ocupação

mensal  (no  caso  de  pessoa  com  deficiência  e  incapacidade

desempregada  ou à  procura  do  1.º  emprego ou beneficiária  do

Rendimento Social  de Inserção),  bolsa  mensal  complementar  (no

caso  de  pessoa  com  deficiência  e  incapacidade  beneficiária  do

subsídio  de  desemprego  ou  subsídio  social  de  desemprego),

transporte, refeição ou subsídio de alimentação e seguro.

O Emprego Apoiado em Mercado Aberto prevê o desenvolvimento

de  uma  atividade  profissional  por  pessoas  com  deficiência  e

incapacidade e com capacidade de trabalho reduzida,  integrados

na  organização  produtiva  ou  de  prestação  de  serviços  dos

empregadores, sob condições especiais.
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São  destinatários  da  medida  pessoas  com  deficiência  e

incapacidade,  inscritas  nos  centros  de  emprego  ou  centros  de

emprego e formação profissional, com capacidade de trabalho não

inferior  a  30%,  nem superior  a  90  % da  capacidade  normal  de

trabalho de um outro trabalhador nas mesmas funções profissionais

ou no mesmo posto de trabalho.

As Entidades Promotoras privadas e públicas que não façam parte

da administração direta do Estado beneficiam de apoio técnico e

apoio  financeiro  por  parte  do  IEFP,  IP.,  as  restantes,  apenas  de

apoio técnico.

Este último engloba apoio na organização do trabalho, na seleção

dos  trabalhadores  com  deficiência  e  capacidade  de  trabalho

reduzida,  na  avaliação  da  capacidade  de  trabalho  e

acompanhamento pós-colocação.

O apoio financeiro passa pela comparticipação nas despesas com a

retribuição  e  contribuições  para  a  segurança  social  da

responsabilidade da entidade empregadora.

A comparticipação financeira do IEFP nas remunerações varia em

função da capacidade de trabalho. Esta é fixada pelo IEFP com base

na avaliação efetuada pelo Centro de Recursos. É reavaliada após 3

anos e depois, periodicamente, de 5 em 5 anos, num máximo de 3

vezes. 

A  Medida  Adaptação  de  Postos  de  Trabalho  e  Eliminação  de

Barreiras Arquitetónicas consiste na atribuição de apoios financeiros

aos empregadores que necessitem de adaptar o equipamento ou o

posto de trabalho às dificuldades funcionais do trabalhador com

deficiência e  incapacidade,  bem como eliminar  obstáculos  físicos

que impeçam ou dificultem o acesso do trabalhador ao local  de

trabalho ou a sua mobilidade no interior das instalações.

Por último, a Medida Produtos de Apoio prevê a atribuição de um

apoio financeiro às pessoas com deficiência e incapacidade para a

aquisição,  adaptação  ou  reparação  de  produtos,  dispositivos,

equipamentos ou sistemas técnicos de produção especializada ou

disponíveis  no  mercado  que  sejam indispensáveis  para  prevenir,

compensar,  atenuar  ou  neutralizar  as  limitações  de  atividade  e

restrições  de  participação  que  prejudiquem,  dificultem  ou

inviabilizem o acesso e frequência da formação profissional  ou a

obtenção e manutenção do emprego e a progressão na carreira.

Estes  não  podem  constituir  responsabilidade  dos  empregadores

enquanto adaptação de postos de trabalho, nem responsabilidade

das entidades formadoras enquanto adaptação de equipamentos
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formativos. Tem de estar em causa uma utilização individual, extra

posto de trabalho e extra espaço formativo.

No  portal  do  IEFP,  IP.  –  www.iefp.pt –  encontra-se  disponível

informação  detalhada  sobre  estas  e  outras  medidas  ativas  de

emprego,  nomeadamente  legislação  de  enquadramento,

regulamentos específicos, fichas síntese e uma base de dados de

perguntas frequentes.

Ferramentas para a  inclusão:  Plataforma Missão

Emprego para Tod@s 

SARA PAIVA Escola Superior de Tecnologia e Gestão do IPVC 

Começando por  agradecer  o  convite  de  ter  estado presente  no

encontro "A minha diferença faz (in)diferença? Integração laboral da

pessoa funcionalmente diversa",  organizada pelo CLDS-3G  Viana
Consigo, gostava de aqui deixar um breve testemunho da minha

intervenção,  focada  na  coordenação  de  um  projeto  intitulado

Missão Emprego Para Todos. 

Antes  de  mais,  referir  que  sou Professora  na Escola  Superior  de

Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Viana do Castelo

onde,  até  há  bem  pouco  tempo,  coordenava  o  projeto  Escola

Inclusiva. Foi justamente num dos eventos deste projeto, por altura

de janeiro de 2018, que a empresa Despertar, na pessoa da Patrícia

Labandeiro, me fez chegar o desafio de se construir uma plataforma

para aproximar pessoas com deficiência do mercado de trabalho.

Nesse mesmo evento, quis a oportunidade que um empresário –

Ricardo Correia da NQDA – estivesse presente com o intuito de

perceber como podia dar o seu contributo à sociedade e envolver-

se na mentoria de um projeto, em conjunto com a sociedade e uma

instituição  de  ensino  superior.  Deu-se  um casamento perfeito  (a
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três) entre uma empresa com conhecimento real sobre uma lacuna

na sociedade,  uma instituição de ensino superior  (com apoio de

docentes  e  alunos)  e  uma  empresa  socialmente  responsável

disponível a fazer mentoria a um projeto e garantir que o mesmo

visse  a  luz  do dia  e  pudesse,  por  outro  lado,  ter  uma estrutura

sólida  na  base  do  seu  desenvolvimento  que  permitisse  a  fácil

continuidade ao longo do tempo.

Esta colaboração iniciou-se em fevereiro de 2018, com dois alunos

de  Engenharia  Informática  –  Tiago  Costa  e  Tiago  Perdigão,  que

trabalharam sob a orientação de Miguel Oliveira (co-fundador da

NQDA) até julho de 2018, construindo a base da plataforma Missão

Emprego  para  Todos,  com  uma  componente  de  backend para

inserção  de  conteúdos  e  uma  componente  de  frontend,  para

consulta do público em geral. Definiram-se como objetivos-chave

do  projeto:  permitir  que  uma  pessoa  com  deficiência  pudesse

manifestar o seu interesse de ter um posto de trabalho (podendo

essa  manifestação  de  interesse  ser  feita  pela  própria  pessoa  ou

através da sua entidade de apoio); permitir a captação e registo de

empresas  que  pretendam  juntar-se  ao  projeto,  começando  a

acolher no seu quadro pessoas com deficiência e com competência

numa área de interesse para o empregador;  divulgar as entidades

de apoio que podem prestar auxílio durante a integração da pessoa

com deficiência numa empresa que decida pela sua contratação e,

finalmente, divulgar casos de sucesso.

Em Setembro de 2018, o segundo grupo de alunos junta-se a este

projeto,  neste caso do CTeSP de Tecnologias e Programação de

Sistemas de Informação – Luís Meira e Pedro Faria - para terminar

aspetos de  layout e contribuir  para que o  site ficasse totalmente

finalizado, o que acontecia já à data do evento.

Esta plataforma desenvolvida com o apoio de 3 entidades é apenas

o  início  de  um  processo  que  precisa  agora  de  ser  trabalhado,

alimentado e acompanhado por pessoas, para que possa começar a

dar  os  seus  frutos.  Existe  muito  trabalho a  ser  feito  ao nível  da

divulgação desta missão perante as empresas, de forma a criar uma

rede  que  permita,  de  facto,  aumentar  a  empregabilidade  de

pessoas  com deficiência.  Neste  momento,  e  numa fase  inicial,  a

administração da plataforma ficará a cargo da Despertar mas que,

por exigir recursos humanos afetos, é de todo desejável que este

projeto  seja  abraçado  por  uma  entidade  de  cariz  mais  geral  e

público, dado os beneficiários serem de natureza tão diversa.

A existência de financiamento para que este  projeto possa ter  a

continuidade  necessária  é  também  uma  realidade  que  todas  as

partes envolvidas reconhecem e estão convictas que irá acontecer,

rumo à contribuição para uma sociedade mais inclusiva.
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A minha (in)diferença: formação profissional

EDUARDA OLIVEIRA Despertar 

A União Europeia (UE) reconhece e respeita o direito das pessoas

com  deficiência  a  beneficiar  de  medidas  para  assegurar  a  sua

independência,  integração  social  e  profissional  e  participação  na

vida  da  comunidade.  A  UE  é  Parte  na  Convenção  das  Nações

Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e tem um

papel importante na promoção,  proteção e acompanhamento da

sua implementação.

Assim, têm vindo a ser definidas políticas com vista à integração

social e profissional das pessoas com deficiência ou incapacidade.

Entre estas políticas, saliento uma medida específica do programa

operacional  inclusão  social  e  emprego:  3.01  -  Qualificação  de

pessoas  com  deficiência  e  ou  incapacidade,  cujo  objetivo  é  a

promoção  de  ações  que  possibilitem  a  aquisição  e  o

desenvolvimento  de  competências  profissionais,  tendo  em  vista

potenciar  a  empregabilidade  das  pessoas  com  deficiência  e

incapacidade,  orientadas  para  o  exercício  de  uma  atividade  no

mercado de trabalho.

Cabe às entidades de formação a execução destas medidas. Assim,

o formador tem o desafio de aplicar estratégias e dinâmicas que

conduzam à melhor concretização do objetivo.

A heterogeneidade existente nos grupos de formação profissional é

uma  realidade  incontornável.  As  pessoas  distinguem-se  nos

conhecimentos  e  nas  capacidades  socioculturais  de  origem,  nos

ritmos  de  aprendizagem,  assim  como  na  forma  de  aceder  e

compreender os conteúdos da formação. 

Durante a formação, o formando deverá desenvolver competências

profissionais. Neste sentido, as competências trabalhadas terão de

ser  baseadas  em  função  do  papel/papéis  profissionais  e  na

responsabilidade profissional. 

Durante  este  processo  de  aquisição  de  capacidades,  através  da

vivência de diferentes experiências em vários contextos, teóricos e

práticos,  o  formando  é  desafiado  à  experimentação  e  à

consolidação de conhecimentos. Nesse sentido, a heterogeneidade

do grupo, deverá ser encarada como um desafio para o formador e

também como uma mais valia para o processo de aprendizagem do

formando, uma vez que neste contexto vigora:
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-  Trabalho em equipa:  fomenta o  espírito  de entreajuda porque

acabam  por  se  gerar  relações  de  confiança,  flexibilidade  e

desenvolvimento de objetivos e expectativas.

-  Aprender  com os  pares:  os  pares  dão  feedback ao  longo  do

caminho, podem estimulam quando o indivíduo está desmotivado,

ajudam  quando  o  outro  enfrenta  um  problema  particularmente

difícil e podem ser um excelente espelho.

- Aprender fazendo: fomenta a iniciativa própria e a criatividade,

dado  que  permite  ao  formando  tentar  algo  diferente  e

experimentar  novas  maneiras  de  fazer  as  coisas.  Permite  que  o

formando cometa erros num ambiente seguro, e, se as atividades

forem repetidas, demonstrar progressos numa competência, que o

encorajarão a tentar ir mais além.

- Desafios e superação: cabe ao formador desafiar cada formando

individualmente e ao grupo, enquanto equipa, à superação. Assim,

os formandos deverão ser desafiados de forma a aumentar a sua

autoestima  e  reconhecimento  das  suas  capacidades.  Assim,  no

mercado de trabalho o formando saberá do que é capaz e também

não receará novas experiências. 

-  Diversidade:  a  diversidade  das  atividades  práticas  promovidas

contribui para que o formando perceba, alem do seu gosto pessoal,

quais  as  tarefas  é  capaz  de  executar  com  maior  ou  menor

facilidade.

Como  aproximação  ao  mercado  de  trabalho,  é  essencial  que

durante o processo formativo exista uma aproximação às empresas,

por  um  lado,  para  que  os  formandos  tenham  experiências  em

contexto real de trabalho,  e,  por outro, para que os empresários

e/ou  gestores  possam  quebrar  barreiras  à  possível  contratação

destes operadores. 

As  parcerias  entre  a  entidade  formadora  e  as  empresas  são

fundamentais, para que seja possível formação prática bem como a

realização  de  estágio  curricular.  Normalmente,  durante  este

processo, são “derrubadas” algumas das barreiras e preconceitos à

contratação de pessoas portadoras de deficiência ou incapacidade,

sendo que as empresas reconhecem os seguintes benefícios:

-  Apoios  concedidos  pelo  IEFP,  através  de  subsídios  de

compensação,  adaptação  dos  postos  de  trabalho,  eliminação  de

barreiras  arquitetónicas  e  de  acolhimento  personalizado  na

empresa, prémios de mérito e prémios de integração; 

-  Concessão  pela  segurança  social  de  uma  taxa  reduzida  para

cálculo  das  contribuições  referentes  aos  colaboradores  com

deficiência; 
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- O desempenho e a produtividade das pessoas com deficiência, na

maioria das vezes, supera as expectativas no início do contrato; 

-  Os colaboradores  com deficiência  ajudam a organização  a  ter

acesso  a  um  mercado  significativo  de  consumidores  com  as

mesmas características e também aos seus familiares e amigos; 

-  Clima  organizacional  positivo  e  motivação  dos  outros

colaboradores; 

-  Ambiente  de  trabalho  mais  humanizado,  diminuindo  a

concorrência  selvagem  e  estimulando  a  busca  de  competência

profissional; 

- Reforço de imagem junto da opinião pública. 

A  formação  profissional  e  o  formador  são  parte  integrante  da

cadeia  que  pode  fazer  a  diferença.  Todos  somos  agentes

impulsionadores para uma sociedade mais aberta, mais participativa

e igualitária.

“Acolher pessoas portadoras de deficiência nunca

foi um entrave!”

ALEXANDRA COSTA Aromáticas Vivas

A  Aromáticas  Vivas,  fundada  em  2009,  é,  atualmente,  o  maior

produtor nacional de ervas aromáticas frescas em vaso. Situada em

Carreço, Viana do Castelo, conta com uma vasta área de produção

e uma equipa de profissionais completa e multidisciplinar.

Uma vez que a produção é contínua ao longo de todo o ano, em

campo e em ambiente controlado, é necessária a utilização de uma

inovadora tecnologia de produção, amiga da saúde e do ambiente,

com máximas preocupações de sustentabilidade na conservação da

água e da energia, e redução das emissões de CO2. Nesse sentido,

a maioria  das  estufas  são em vidro,  um material  mais  durável  e

menos poluente para o ambiente.

Para  além  disso,  contamos  com  uma  unidade  de  produção  de

insetos  e  outros  auxiliares  para  a  produção  agrícola,  que

contribuem para o controlo de pragas e doenças, evitando assim o
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uso de pesticidas químicos. Desta forma, estamos a utilizar técnicas

e  práticas  inovadoras  de  produção  e  de  controlo,  numa  clara

estratégia  de  proteção  da  saúde  dos  consumidores  e  dos

ecossistemas.  A saúde e o ambiente são parte integral  da nossa

cultura  empresarial,  potenciando uma aliança  duradoura  entre  o

agricultor e a natureza. 

Os certificados  de  Modo de  Produção Biológico  em vasos  e  de

Global Gap são uma garantia das melhores boas práticas agrícolas

para o consumidor e para a sustentabilidade ambiental.

Produzimos  anualmente  mais  de  5  milhões  de  vasos  e  800

toneladas de ervas aromáticas.

Para esse processo produtivo,  as pessoas são o foco central  e o

segredo  para  a  qualidade  do  produto:  ainda  que  se  recorra  a

tecnologia para a sua produção e controlo de qualidade, a aposta

nos  recursos  humanos  como  método  principal  de  seleção  e

embalamento garante que, todos os dias, os produtos cheguem ao

mercado  com  a  mais  elevada  frescura,  aroma,  sabor  e  valor

nutritivo.

Cuidamos de  cada erva  aromática com amor  e  paixão e é  esse

amor e paixão que procuramos nos nossos colaboradores.

Para a Aromáticas Vivas há vários fatores que constituem um bom

colaborador,  que  passa  pela  rapidez  e  pela  produtividade,  mas

também pelo carinho que depositam no produto, pela dedicação e

disponibilidade e pela vontade de querer saber sempre mais.  No

fundo, a conjugação dos três níveis de saber: saber-saber, saber-

fazer e saber-ser.

Nesse sentido, acolher pessoas portadoras de deficiência nunca foi

um entrave. Sem ideias pré-concebidas, sempre as acolhemos para

que  pudessem  cumprir  o  seu  processo  formativo  através  de

estágios.  Procurámos  nunca  criar  expectativas,  mas  sempre

estivemos  abertos  a  todas  as  possibilidades  que  nos  pudessem

surgir desses estágios. E o facto é que, quer o Rui Oliveira, quer o

Eugénio  Coelho,  foram  agradáveis  surpresas.  Aprenderam  várias

tarefas com um grande empenho e dedicação, mostraram respeito

pelo  produto,  revelaram  ser  pessoas  dedicadas  e  disponíveis  e

foram,  aos  poucos,  com  uma  subtileza  que  muito  lhes  é

característica, conquistando o seu lugar na equipa. A integração foi

notória.

O Rui e o Eugénio são o exemplo de que há barreiras que podem e

devem  ser  ultrapassadas  e  são,  também,  um  exemplo  de

perseverança.
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A Aromáticas Vivas acredita que pode haver um lugar para todos,

se houver vontade e esforço de todas as partes em querer aprender

mais, informar mais e colaborar mais.

Para terminar, Howard Gardner disse: "É preciso haver um equilíbrio

entre  o  compromisso,  a  ética  e  a  excelência  para  ser  um  bom

profissional.  Digamos  que  para  “ser  bom de  verdade”  é  preciso

colocar a alma, as emoções, os sentimentos e afinco no trabalho.”

Do  particular  ao  geral:  replicar  boas  práticas

empresariais locais (mesa redonda)

LEONOR RUIVO Centro de Recursos APPACDM 

Os  Centro  de  Recursos,  enquanto  entidades  de  reabilitação

profissional, desenvolvem um conjunto de ações que visam apoiar

as  pessoas  com  deficiência  e  incapacidade,  empregadas,

desempregadas  ou  à  procura  do  primeiro  emprego,  inscritas  e

encaminhadas  pelo  IEFP,  na  escolha  informada  do  seu  percurso

profissional  e/ou formativo,  através da identificação das etapas e

dos meios  adequados,  para a inserção no mercado de trabalho.

Este programa é designado por Informação, Avaliação e Orientação

para a Qualificação e Emprego (IAOQ). 

A seleção da medida mais ajustada às necessidades e capacidades

individuais  é  realizada  em  conjunto  com  a  pessoa,  podendo

comportar  a  formação  profissional,  estágios  de  inserção  para

pessoas  com  deficiência  e/ou  incapacidade  (PCDI),  contratos

emprego e inserção PCDI,  emprego apoiado em mercado aberto

ou emprego protegido. 
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Para  apoiar  o  processo  de  integração,  os  centros  de  recursos

operacionalizam  Medidas  de  Apoio  à  Contratação,  tendo  por

objetivo efetuar um processo de mediação entre as pessoas com

deficiência e incapacidade e as entidades empregadoras (adaptação

do  posto  de  trabalho,  desenvolvimento  de  competências)   e

colaborar e acompanhar o processo das candidaturas  a estágios de

inserção,  contrato  de  emprego-inserção  e  emprego  apoiado  ou

emprego protegido. 

Durante um período máximo de 12 meses, as ações do centro de

recursos podem traduzir-se em: 

-  Avaliação  dos  perfis  dos/as  candidatos/as  e  dos  postos  de

trabalho disponibilizados pelas entidades empregadoras;

- Apoio na procura ativa de emprego, possibilitando a identificação

de postos de trabalho em função dos perfis das pessoas; 

-  Apoio  à  integração  através  de  apoio  técnico  aos  potenciais

empregadores/as e  às/aos candidatas/os.

- Adaptação do posto de trabalho.

No que respeita aos apoios, estes podem desdobrar-se em duas

áreas:  o  apoio  técnico  à  integração  no  mercado  de  trabalho,

incluindo a  criação do  próprio  emprego,  e  o  apoio  financeiro  a

destinatários/as  desempregados/as  para  frequência  das  ações

(subsídio  de  refeição,  despesas  de  deslocação,  subsídio  de

acolhimento de dependentes, subsídio de alojamento e seguro). 

Para  além  das  medidas  de  apoio  à  contratação,  os  Centros  de

Recurso  procuram  também  acompanhar  a  pessoa  após  a  sua

integração no mercado de trabalho,  dispondo para isso  de uma

Medida  de  Acompanhamento  Pós  Colocação.  Esta  medida

possibilita apoio  técnico  aos  trabalhadores  e  respetivos

empregadores no que respeita a: 

- Adaptação às funções a desenvolver e ao posto de trabalho. 

- Integração no ambiente sócio laboral da empresa. 

-  Desenvolvimento  de  comportamentos  pessoais  e  sociais

adequados ao estatuto de trabalhador/a. 

-  Apoio  à  reinserção  profissional  de  pessoas  que  adquiram

deficiência, através da reorganização das funções profissionais. 

Tal como nas medidas de apoio à contratação, a duração da ação é

de 12 meses, podendo contudo ser prorrogada até ao limite de 24

meses, no caso de pessoas com deficiência mental.

No caso do emprego apoiado em mercado aberto, a duração pode

ir até 36 meses.
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“Eu sou a prova disso!”

RUI OLIVEIRA Aromáticas Vivas

Na minha fase inicial de formação no curso de Operador Agrícola

na Despertar, não estava habituado às exigências mas consegui ir-

me  adaptando  devagarinho.  Não  vou  mentir,  custou-me.  Tinha

deixado  o  consumo  do  álcool  há  pouco  tempo  e  não  estava

habituado  a  estar  numa  sala  a  aprender.  Mas,  depois,  vi  que

também íamos fazer muitas coisas práticas e isso era mais fácil para

mim. 

Hoje estou aqui graças ao pessoal da Despertar e do Casulo que

me ajudaram muito.

Quando íamos a empresas (na formação prática em contexto de

trabalho) eu achava que nunca ia arranjar trabalho pois como ex-

alcoólico,  era  difícil  alguém  confiar  em  mim.  Numa  visita  à

Aromáticas Vivas com a equipa da Despertar, gostei muito de tudo

o que lá vi e fiquei a pensar naquilo, que era um bom sítio para se

trabalhar… um dia chamaram-me ao gabinete e disseram-me que ia

fazer o estágio na Aromáticas e eu pensei “Vou já!”.

Quando comecei também me custou um bocado nos primeiros dias

a  intervir  nas  tarefas  e  a  interagir  com os  colegas  pois  não  os

conhecia. Depois, percebi que gostavam de mim e que ia conseguir

aprender e melhorar. No início, às vezes enganava-me, mas estive

sempre atento aos outros para ver como podia melhorar e, hoje em

dia, algumas coisas, consigo fazer muito bem e eu é que ajudo os

outros. Acho que posso continuar sempre a evoluir e a fazer o que

a empresa precisar que eu faça. 

Às pessoas com dificuldades quero dizer que nunca desistam, pois a

oportunidade de trabalho pode aparecer  e  termos esperança na

vida é muito importante. Aos empresários, peço que não tenham

medo das pessoas que têm problemas, porque é possível que os

ultrapassem… 

Vejam o meu caso, eu já tive muitos problemas desde a escola, pois

tinha muitas dificuldades em aprender. Para fazer o 6º ano tive de ir

depois estudar à noite e só mais tarde fiz um curso de Jardinagem

na APPACDM para evoluir mais um pouco. Como tive o problema

do alcoolismo, acabei numa situação muito má e precisei de ir para

uma instituição  para  recuperar  (o  Casulo  Abrigo).  Ajudem quem

mais precisa, que estas situações são muito duras. Se não tivermos

trabalho não temos como sobreviver, não podemos ter posses, não
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conhecemos tantas pessoas, nem fazemos amigos. O trabalho traz

isso tudo. 

Neste momento, já estou noutra fase de vida e tenho um contrato

de trabalho seguro. Foi possível sair da instituição Casulo (graças ao

trabalho) e assim eles podem ajudar outros que ainda estão com as

dificuldades que eu também já tive. Continuo a receber apoios das

equipas,  mas agora acredito  mais  na minha capacidade de lidar

com os problemas e sei que no Casulo e na Despertar têm muito

orgulho em mim.  Na “minha”  empresa também me tratam com

muito  respeito  e  amizade  e  voltei  a  sentir-me  uma pessoa  que

acredita no seu futuro. Nunca pensem que por uma pessoa ter tido

problemas  graves  que  não  os  pode  ultrapassar  e  ser  um  bom

funcionário. Eu sou a prova disso.  

“Temos todos de lutar!”

EUGÉNIO COELHO Aromáticas Vivas

Acho que a participação na palestra foi um momento importante

para a comunidade vianense perceber a nossa luta no dia a dia.

Tentei  explicar  as  minhas  dificuldades  em arranjar  um posto  de

trabalho. Tentei explicar como eu já tive uma má experiência e já

estive bastante desanimado no passado.  Eu já trabalhei  para um

entidade pública,  fiz  um bom trabalho,  toda a gente gostava de

mim, todos diziam que eu era um bom profissional, cumpria tudo o

que me pediam e dei o meu melhor. Estive lá durante 3 anos, mas

depois  para  entrar  para  o  cargo  não  foi  possível.  No final,  não

foram  muitos  corretos  comigo,  porque,  quando  surgiu  a  vaga,

disseram-me que  não  era  para  mim devido  à  minha  deficiência

(paralisia cerebral). Isso revoltou-me. Eu merecia ter lá ficado e foi-

me dito que não ficava porque tinha uma deficiência. O responsável

explicou mesmo de forma direta: “não posso deixar de dar trabalho

a uma pessoa normal e meter-te a ti”. 
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Depois disso, vivi um período muito complicado, mas, entretanto,

apareceu  a  Despertar,  Formação  e  Psicologia  na  minha  vida.

Comecei o curso de Operador Agrícola e gostei muito de passar

por  essa  “casa”.  Trataram-me sempre bem e tem métodos bons

para ensinar. Esse curso abriu-me portas e agora acredito que estou

a encaminhar a minha vida, finalmente. Fiz estágio da formação na

empresa Aromáticas Vivas e começou uma nova oportunidade, pois

fui integrado em várias tarefas. 

Durante o estágio, eles perceberam que havia qualquer coisa em

mim que valia a pena apostar e eu dei mesmo o melhor de mim e

valeu a pena. Consegui um ano de contrato (Estágio de Inserção) e,

neste momento, estou a esforçar-me para conseguir um contrato

mais  longo e  sei  que  a  empresa vai  analisar  essa  hipótese.  Eles

preocupam-se comigo e, como acham que mereço, querem ajudar.

Senti-me  sempre  muito  bem nas  Aromáticas  Vivas  e,  apesar  da

minha deficiência, lá dentro sinto-me um trabalhador como todos

os outros. 

Às pessoas portadoras de deficiência, quero dizer para continuarem

a lutar,  que um dia, mais cedo ou mais tarde, acabamos por ter

uma recompensa. 

Aos  empresários  gostava  de  fazer  um  apelo  para  darem

oportunidade  às  pessoas  com  deficiência,  pois  não  vão  perder

nenhum negócio e  até  podem ganhar  mais  com isso porque os

portugueses têm bom coração e se souberem que aquela empresa

dá  trabalho  a  pessoas  com deficiência,  até  podem preferir  essa

empresa porque sabem que ajuda pessoas que precisam. 

Acho que a colocação de pessoas com deficiência no mundo do

trabalho está a melhorar e que as coisas estão a começar a mudar.

Tenho esperança e vejo que agora se faz mais. Há 30 anos havia

muitas promessas mas fazia-se pouco,  hoje em dia as entidades

formadoras e as associações estão a criar uma boa dinâmica para o

futuro. Temos todos de lutar. 
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